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Trecho da carta de Paulo aos Coríntios 
 

 

 

“Ainda que eu fale as línguas dos homens e dos anjos, se não tiver amor, serei como o bronze 

que soa, ou como o címbalo que retine”. 

Ainda que eu tenha o dom de profetizar e conheça todos os mistérios e toda a ciência: ainda 

que eu tenha tamanha fé, a ponto de transportar montanhas, se não tiver amor, nada serei.  

E ainda que eu distribua todos os meus bens entre os pobres e ainda que entregue meu 

próprio corpo para ser queimado, se não tiver amor, nada disso se aproveitará.  

O amor é paciente, é benigno, o amor não arde em ciúmes, não se ufana, não se ensoberbece, 

não se conduz inconvenientemente, não procura seus interesses, não se exaspera, não se 

ressente do ma, não se alegra com a injustiça, mas regozija-se com a verdade. Tudo sofre 

tudo crê, tudo espera, tudo suporta.  

O amor jamais acaba. Mas, havendo profecias, desaparecerão; havendo línguas, cessarão; 

havendo ciência, passará. Porque em parte conhecemos e em parte profetizamos. Quando, 

porém vier o que é perfeito, o que então é em parte, será aniquilado.  

Quando eu era menino, falava como um menino sentia como menino. Quando cheguei a ser 

homem, desisti das coisas próprias de menino.  

Porque agora vemos como um espelho, obscuramente, e então veremos face a face; agora 

conheço em parte, e então conhecerei como sou conhecido.  

Agora, pois, permanecem a Fé, a Esperança e o Amor. Estes três. Porém o maior deles é o 

Amor”.  

1Coríntios 13:1-13 
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RESUMO 
 

A Região do Grande ABCD Paulista destaca-se  por abrigar o mais significativo pólo 

industrial brasileiro. No entanto, muitas indústrias da região têm se retirado ocasionando desta 

forma, mudanças na estrutura social e econômica. Observa-se então que as cooperativas da Região 

do Grande ABCD Paulista começam a ganhar vitalização. As cooperativas neste momento de 

globalização se destacam em vários países, sendo elas, em essência associações de pessoas 

reunidas por um ou mais objetivos comuns.  

As principais perguntas que norteiam esta pesquisa são a representatividade dos ramos 

das cooperativas na Região do Grande ABCD Paulista, e suas contribuições sociais para a 

região. A natureza da pesquisa é exploratória, apresentando revisão bibliográfica desde o 

surgimento do cooperativismo  até os dias atuais, fundamentada em um estudo de caso de uma 

cooperativa  do ramo de transporte. Os dados foram coletados em base documental e entrevistas 

com cooperados, funcionários e diretores. 

No caso da cooperativa pesquisada o estudo proporcionou evidências significativas  da 

melhoria de vida de seus cooperados, bem como a expansão da própria cooperativa, principalmente 

pela aquisição de sua sede própria., além do posicionamento como referência da sua logo marca no 

nicho de mercado  em que atua. 

Palavra Chave: Cooperativismo; Estratégia; Estudo de Caso; Alternativas Organizacionais; 

Re-organização do Trabalho. 
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ABSTRACT 
 

The Region of the city of  São Paulo called the greater ABCD destacts itself because it has 

or had a significant industrial park. However recently many industries have left this area causing 

radical social and economic changes. From  these changes a positive action has taken place which is 

the formation of co-operative societies, cooperatives.  

Cooperatives  have come to being not only here in Brazil but in various countries through 

out the world as well. Cooperatives in essence are associations of partners for one or more common 

objectives.  

The principle questions that gave direction to this study was the representations of various  

ramifications in  cooperativism  movement of ABCD Paulista and its contributions to this same 

region. The nature of this study exposes how the agencies of cooperatives  was initiated from the 

beginning to the present. The case study here shows how the business of transportation was 

developed using cooperatives ideals and strategies. Data was obtained or collected by means of 

interviews with   workers and officials, of the cooperatives studied. 

This study shows how the people involved with the transport area obtained a better life style 

and how the cooperatives itself improved by the requision of its own headquarters. Improvements 

came about utilizing cooperatives  strategies and plans, they also obtained its own logo mark in the 

area of transport. 

 

Key words: Cooperativism, Strategy;  Case Study; Organizational Alternativies; Re-

organization of Work. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

1.1. Motivação para o Trabalho de Pesquisa. 

A Região do Grande ABCD Paulista destaca-se desde a década de 80, tanto em território 

nacional, quanto no internacional por abrigar o mais significativo pólo industrial brasileiro. 

Nas últimas décadas, observam-se metamorfoses significativas na Região do Grande ABCD 

Paulista, pois com o aumento da competitividade e da globalização muitas indústrias da região têm 

se retirado, ocasionando desta forma mudanças na estrutura social e econômica da região.  

Nota-se então que as cooperativas da Região do Grande ABCD Paulista começam a ganhar 

vitalização. As cooperativas neste momento de globalização se destacam em vários países, 

principalmente nos que estão se fortalecendo de forma econômica e social com o objetivo 

igualitário. Segundo Crúzio (2003), as sociedades cooperativas operam em quase todos os setores da 

economia brasileira, com relevância na área de terceirização dos serviços. 

Para tanto, esta pesquisa pretendeu aprofundar os conhecimentos sobre o cooperativismo e 

descrever, em especial, os ramos das cooperativas existentes na Região do Grande ABCD Paulista. 

 Foi evidenciado o registro na Organização das Cooperativas Brasileiras num total de 24 

cooperativas na região, sendo duas do ramo de consumo, seis do ramo de crédito mútuo, uma do 

ramo educacional, uma do ramo habitacional, uma do ramo de produção, três do ramo da saúde, três 

do ramo de trabalho e sete do ramo do transporte.  

Desta forma destaca-se que a região possui grande possibilidade de crescimento do 

movimento cooperativista. Pretende-se com estes conhecimentos contribuir para um entendimento 

do estratégico da regionalidade. Parece razoável entender que, com o devido apoio, as cooperativas 
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poderão contribuir significativamente com as mudanças econômicas da região do Grande ABCD 

Paulista 

1.2. Tema  

Para compreender as estratégias da regionalidade, buscou-se distinguir a tipologia das 

cooperativas existentes na Região do Grande ABCD Paulista, que passou a ser conhecida pela sua 

industrialização. 

As cooperativas, na sua essência são associações de pessoas com estrutura democrática, que 

se unem com o escopo de atender necessidades econômicas. São empreendimentos de autogestão 

devido aos papéis simultâneos que assumem seus cooperados, primeiramente com sua força tarefa e 

em segundo, como empreendedores, e donos do próprio negócio. 

Segundo Montgomery e Porter (1998), que organizaram uma coletânea de artigos sobre 

estratégias, trazem a década de 60 como ponto de partida, ilustrando os autores Kenneth R. 

Andrews e C. Roland Christensen, que evidenciaram a necessidade de análise da empresa como um 

todo, moldando assim, o conceito de estratégia, uma vez que nesta época os gerentes tinham como 

foco as funções individuais ( marketing, produção). Kenneth R. Andrews e C. Roland Christensen 

citados por Montgomery e Porter definem a estratégia como a observação dos pontos fortes e fracos, 

oportunidades e ameaças. Relatam que na década de 70, a estratégia baseava-se nas prioridades das 

práticas gerenciais, graças aos autores Andrews, Christensen, Igor Ansoff, Alfred D. Chandler, Jr e 

Peter Drucker. Já, na década de 80, muitas ferramentas e técnicas de planejamento estratégico foram 

substituídas, ocorrendo uma evolução, permitindo-se observar com a maioria dos gerentes a 

necessidade de sua utilização.  Em suma, foi notado, por certo período, que a vantagem competitiva 

dependia do posicionamento da organização no seu setor. Em seu início, eram vistos apenas os 

custos e a participação de mercado.   
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Na atualidade, a visão estratégica é muito mais complexa utilizando-se de uma orientação 

externa da competição e interna com foco em estudos das políticas internas, plano de ação e 

implementação da estratégia escolhida. 

Para Kaplan e Norton (2004) a estratégia mostra como a organização pretende criar valor 

sustentável para os acionistas, bem como para os órgãos públicos e entidades sem fins lucrativos em 

agregar valor sustentável para os “stakeholders” e para os constituintes. A criação de valor por meio 

de ativos intangíveis difere sob vários aspectos, da criação de valor mediante a gestão de ativos 

tangíveis, físicos e financeiros. Em seu entendimento, a estratégia é um processo gerencial que não 

pode ser isolado de modo que possa movimentar toda a organização. 

Os autores Zerbini e Cristofoli (2002), realizaram uma pesquisa sobre as estratégias 

cooperativas sob condições incertas na Itália no período de 1999 e 2001, eles sugerem que a 

incerteza e a intensidade competitiva que se seguem aos processos de liberalização, levam as 

empresas a revisarem suas próprias estratégias e definirem uma situação de negociação com 

fornecedores competidores e outros parceiros. Acrescentam, ainda, que futuros estudos devem focar 

a performance das alianças estratégicas, testando, tanto a estabilidade delas, quanto seus resultados 

econômicos. 

Desta forma, o plano regional estratégico da Região do Grande ABCD Paulista deverá 

contemplar o potencial da regionalidade, sendo o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC 

responsável pela elaboração e implementação, conforme relatado posteriormente, no capitulo 3.4, 

que trata especificamente sobre estratégia.  

Segundo Melo (2004), a construção da Região do Grande ABCD Paulista está calcada nas 

estratégias de dinamização do setor produtivo regional. Uma vez que a região do Grande ABCD 

Paulista é conhecida como o maior pólo industrial do país. 
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1.3. Problema de Pesquisa  

Com a globalização, a expansão das empresas multinacionais e o aumento da concorrência, 

as indústrias da Região do ABCD paulista vêm diminuindo em números significativamente. 

A região do ABCD Paulista foi evidenciada pela presença constante das indústrias, tanto do 

ramo automobilístico, quanto químico, bem como pela forte expressão dos sindicatos. 

No Fórum de Revitalização da Indústria Automotiva que foi realizado dia 11-04-2006, no 

auditório do SENAI Mário Amato, em São Bernardo do Campo, promovido pelo Instituto do 

Movimento Empresarial de Desenvolvimento Sustentado, com apoio da Prefeitura de São Bernardo 

e Consórcio Intermunicipal Grande ABC, organizado pela AutoData e All Right, o Sr. William Dib, 

o presidente do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, salientou que a região do ABCD 

Paulista é conhecida como palco da indústria automobilística, porém, alguns especialistas e políticos 

afirmam que o perfil econômico da região é focado nas áreas de serviços e comércio. Afirmou 

ainda, que a causa principal da expansão do setor de serviços ocorreu para atender às necessidades 

do parque industrial. 

Com a falta de uma fiscalização rigorosa pelos órgãos competentes, paira a dúvida de como 

as cooperativas estão cumprindo a sua missão. 

As principais perguntas que nortearam as pesquisas são: 

A. Quais os Ramos de cooperativas existentes na Região do Grande ABCD 

Paulista? 

B. As cooperativas têm acompanhado o avanço da tecnologia da informação?  

C. Em termos qualitativos, quais as contribuições sociais na região do Grande 

ABCD Paulista?   
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1.4. Proposta de Pesquisa 

Quando se fala em Cooperativismo existe a referência, à conjuntura de crise do trabalho 

assalariado, sendo esta nossa proposição central. 

Proposição 1:  É necessária uma reorientação estratégica por parte da atividade empresarial, 

assim, o cooperativismo está presente em áreas ou segmentos da atividade econômica com marcas 

próprias na região do Grande ABCD Paulista, bem como sofre re-arranjos de suas cadeias 

produtivas. 

Proposição 2: A exclusão social no Brasil é intensa, as dificuldades de ingresso no mercado 

formal de trabalho tornam as cooperativas uma alternativa para associar o potencial empreendedor a 

uma atividade econômica das pessoas e grupos sociais.   

 

1.5. Objetivo do Trabalho 
 
 
  1.5.1. Objetivo Geral 

O objetivo geral desta pesquisa é identificar o perfil dos ramos existentes das cooperativas 

frente ao papel social do movimento cooperativista na região do Grande ABCD Paulista.  

As cooperativas surgem por meio de uma reunião de no mínimo 20 pessoas com um ou 

mais objetivos comuns. Além disso, este meio de associação elimina os intermediários, reduzindo o 

preço final do serviço ou produto.  

Segundo OCB-Organização das Cooperativas Brasileiras, as cooperativas podem adquirir 

um determinado gênero de serviços, operação ou atividade, em razão do objetivo dos associados.  

Estas cooperativas estão classificadas em treze ramos, conforme descrito a seguir: 
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- Cooperativa Agropecuária: Este ramo de cooperativa agrupa produtores 

rurais ou agropastoris e de pesca; os serviços prestados podem ser: a aquisição de 

insumos, venda em comum da produção dos cooperados, prestação de assistência 

técnica, estocagem, industrialização dentre outros. Estas cooperativas, geralmente 

cuidam de toda cadeia produtiva desde o preparo da terra até a industrialização e 

comercialização dos produtos. No Estado de São Paulo, até janeiro de 2007, 

constatou-se a presença de 134 cooperativas agropecuárias. 

 

- Cooperativa de Consumo : Agrega consumidores de bens de uso pessoal e 

doméstico; o serviço prestado é o da compra em conjunto destes bens. A cooperativa 

de Rochdale, considerada a primeira cooperativa mundial, pertencia a este ramo. O 

Estado de São Paulo, até janeiro de 2007, possui 25 cooperativas de consumo. 

 

- Cooperativa de Crédito: Reúne pessoas por meio da poupança e 

financiamento de necessidades ou empreendimentos dos seus cooperados. Oferece 

crédito e valoriza as aplicações financeiras dos cooperados. O Estado de São Paulo, até 

janeiro de 2007, possui 213 cooperativas deste ramo. 

 

- Cooperativa Educacional: Podem ser cooperativas de professores; 

cooperativa de alunos de escolas agrícolas. A cooperativa é mantenedora de um 

estabelecimento de ensino, os alunos são filhos dos cooperados e de cooperativas com 

atividades educacionais. No Estado de São Paulo, até janeiro de 2007, existem 45 

cooperativas educacionais. 
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- Cooperativa Especial. Esta cooperativa agrega pessoas que precisam ser 

tuteladas, portadoras de necessidades especiais ou pessoas que apresentam situação de 

desvantagem nos termos da Lei 9.867, de 10 de novembro de 1999. Não há registro 

deste ramo de cooperativa no Estado de São Paulo. 

 

- Cooperativa Habitacional: Reúne pessoas com necessidades de moradia s. 

Os serviços prestados são: aquisições de terrenos e construção de casas ou prédios 

residenciais. Já existem no Estado de São Paulo, até janeiro de 2007, 89 cooperativas 

habitacionais. 

 

- Cooperativa Infra-Estrutura : Estas cooperativas, atendem ao próprio 

quadro social com serviços de infra-estrutura, como por exemplo, eletrificação-rural, 

telefonia rural etc. São 18 cooperativas no Estado de São Paulo, até janeiro de 2007, 

deste ramo. 

 

Cooperativa Mineral: Estas cooperativas têm o objetivo de pesquisar, extrair, 

lavrar, industrializar, comercializar, importar e exportar produtos minerais. Não há 

registro deste ramo de cooperativa no Estado de São Paulo. 

 

Cooperativa de  Produção: É composta de trabalhadores de uma determinada 

empresa. O objetivo é o de atrair clientes ou serviços para os cooperados.  O Estado de 

São Paulo, até janeiro de 2007, têm 13 cooperativas. 

 

Cooperativa de Saúde : Engloba cooperativas que prestam serviços por meio 

da preservação e ou recuperação da saúde humana, usualmente, são compostas por: 
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médicos, psicólogos etc. São 170 cooperativas médicas atuando no Estado de São 

Paulo, até janeiro de 2007. 

 

Cooperativa de Trabalho : Engloba qua lquer trabalhador. Basicamente o 

serviço a ser prestado é o de atrair clientes ou serviços para os cooperados, fornecer 

capacitação e treinamento técnico e outros. Ela é classificada em três grupos: 

artesanal,  cultural e diversos. O Estado de São Paulo, possui até janeiro de 2007, 323 

cooperativas deste tipo. 

 

Cooperativa de Transporte : Estas cooperativas prestam serviços de 

transporte tanto de carga, quanto de passageiros. Esta categoria foi criada em 

Assembléia Geral da OCB em 30 de abril de 2002 e no Es tado de São Paulo até 

janeiro de 2007, já existem 66 cooperativas de transporte. 

 

- Cooperativa de Turismo e Lazer: Estas cooperativas, basicamente, prestam 

serviços de entretenimento, de hotelaria, de esportes turísticos e artísticos. Este ramo 

foi criado na Assembléia Geral Ordinária da OCB, em 28 de abril de 2000. Não há 

registro deste ramo de cooperativa no Estado de São Paulo. 

 

Podemos observar, conforme tabela 1 que até o final do ano de 2006, no território 

nacional tínhamos um total de 7.603 cooperativas, sendo expressivo o total de cooperativas de 

trabalho com 1.874, representando 24,7% deste total. Em segundo lugar consta o ramo de 

agropecuária com 1.549, representando 20,4%. No terceiro lugar encontramos o ramo de 

crédito mútuo com 1.102 representando 14,5 % e em quarto lugar o ramo de transporte com 

896 cooperativas e representando 11,8 % das cooperativas do Brasil. 
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Tabela 1 – Números do Cooperativismo por Ramo de Atividade no Território Nacional 

Ramo de 
Atividade  

Cooperativas 
no Brasil 

Associados Empregados 

Agropecuário 1.549 886.076 123.890 
Consumo 156 2.384.926 8.359 
Crédito  1.102 2.462.875 30.396 
Educacional   327 69.786 2.808 
Especial  12 972 6 
Habitacional  371 83.633 1.153 
Infra-estrutura  161 624.812 5.462 
Mineral  45 17.628 83 
Produção 200 20.631 46 
Saúde 888 349.474 34.738 
Trabalho  1.874 413.777 5.595 
Transporte  896 74.976 5.431 
Turismo e Lazer  22 3.509 31 
T O T A I S 7.603 7.393.075 218.415 

           Fonte: OCE’s e OCB - Elaboração: GEMERC 
 

No entanto, na Tabela 2, podemos fazer a comparação dos números de cooperativas 

existentes na região do Grande ABCD Paulista em relação ao apresentado no território 

nacional. Os ramos de agropecuária, especial, infra-estrutura, mineral e turismo-lazer, não 

foram localizados na região estudada. 

 

No ramo de Consumo, das 156 cooperativas que existem no Brasil, na região do 

Grande ABCD Paulista foram encontradas apenas 2 cooperativas. No ramo de crédito mútuo, 

no Brasil existem 1102 cooperativas e na região estudada apenas 6 cooperativas. Das 327 

cooperativas do ramo educacional que existem no Brasil, apenas uma cooperativa está na 

região do Grande ABCD Paulista. Apenas uma cooperativa do ramo habitacional foi 

encontrada na região, sendo que existe um total de 371 cooperativas no território nacional. No 

ramo de produção encontramos 200 cooperativas, sendo apenas uma cooperativa na região do 

Grande ABCD Paulista. No ramo de saúde e trabalho, na região do Grande ABCD Paulista 

foram encontradas 3 cooperativas. No ramo da saúde existem 888 cooperativas e o ramo de 

trabalho apresenta 1.874 cooperativas. Em quarto lugar, no território nacional, com 896 
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cooperativas vamos encont rar o ramo de transporte, sendo que 7 cooperativas na região do 

Grande ABCD Paulista. 

 

 

Tabela 2 – Números do Cooperativismo por Ramo de Atividade no Território Nacional 
X Região do ABCD Paulista 

Fonte: Elaborada pela autora com base dos dados fornecidos pela OCB. 
 

Ainda, observando a tabela 2, podemos destacar que o ramo de transporte está em 

primeiro lugar na Região do ABCD Paulista, representando 29,16% do total das cooperativas 

da região. No entanto, o ramo de crédito mútuo com 25% está em segundo lugar, devemos 

salientar que as cooperativas de crédito mútuo tem incentivos das próprias empresas das qua is 

os funcionários constituem as cooperativas de crédito. Os ramos de trabalho e de saúde estão 

em terceiro lugar, representando 12,5 %. E o ramo de consumo apresenta 8,33% do total das 

cooperativas da região do Grande ABCD Paulista, ficando em quarto lugar. O quinto lugar é 

ocupado pelos ramos educacional, habitacional e de produção com 4,17%. Os ramos 

agropecuário, especial infra-estrutura, mineral, turismo e lazer não apresentam incidência na 

região do Grande ABCD Paulista. 

Cooperativas  
Ramo de 
Atividade  

Brasil  
% 

ABCD 
Paulista 

 
% 

Agropecuário 1.549 20,37 0 0 
Consumo 156 2,05 2 8,33 
Crédito  1.102 14,49 6 25 
Educacional   327 4,30 1 4,17 
Especial  12 0,16 0 0 
Habitacional  371 4,88 1 4,17 
Infra-estrutura  161 2,12 0 0 
Mineral  45 0,59 0 0 
Produção 200 2,63 1 4,17 
Saúde 888 11,68 3 12,5 
Trabalho  1.874 24,65 3 12,5 
Transporte  896 11,8 7 29,16 
Turismo e Lazer  22 0,28 0 0 
T O T A I S 7.603 100 24 100 
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  1.5.2. Objetivos Específicos 
 

Do objetivo geral desta pesquisa derivam-se os específicos que são destacados a 

seguir: 

• Analisar as mudanças do ponto de vista econômico, no que tange à 

implantação das cooperativas. 

• Analisar se a cooperativa representa uma melhoria econômica na 

qualidade de vida dos cooperados. 

 

 1.6. Justificativas 

Visando garantir a inclusão social e econômica, o cooperativismo necessita de 

instrumentos que viabilizem a sua sustentabilidade, tornando-o competitivo no mercado e 

garantindo sua continuidade. 

Para tanto, esta pesquisa aprofundará os conhecimentos sobre o cooperativismo e 

primordialmente, descreverá os ramos de cooperativas existentes na Região do Grande ABCD 

Paulista. Com estes conhecimentos, haverá subsídios para um entendimento da estratégia da 

regionalidade. 

Com o conhecimento das tipologias das cooperativas da região do ABCD paulista, 

será possível esquematizar estratégias de negócios por meio da construção de cenários 

prospectivos, gerando um suporte científico para o planejamento estratégico da redução dos 

números de excluídos na região. 

Na mídia impressa e falada, circula, empiricamente, que o tema cooperativismo é 

tratado, ora como modismo, ora como uma possibilidade de inclusão social.  
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O Excelentíssimo Senhor Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, assinou1 

um decreto que instituiu a coleta seletiva de matérias recicláveis em órgãos federais e um 

grupo de trabalho voltado para elaborar políticas públicas, visando à inclusão social de 

moradores de rua, além de anunciar a criação de uma linha de crédito do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) direcionada às obras e reformas de infra-

estrutura física, de assistência técnica e capacitação de cooperativados em todo o país. 

Foram divulgados no site da Presidência da República, os dados fornecidos pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) onde dos 5.564 municípios brasileiros, 

apenas 65% possuem lixões, ou seja, 327 cidades possuem sistema de coleta seletiva de 

resíduos. Deste universo, somente 43,5 apresentam parcerias com as cooperativas.  

 

1.7. Metodologia 
 

1.7.1. Tipo da Pesquisa 

O tipo de pesquisa utilizado no presente estudo, do ponto de vista da natureza do 

método, é exploratória baseado na pesquisa de dados secundários, pesquisas bibliográficas e 

com levantamento do referencial teórico sobre cooperativas. Foi realizada pesquisa de campo 

que constituiu em um estudo de caso com observação participativa em uma cooperativa de 

transporte na Região do Grande ABCD.  

Vergara (2006), definiu a pesquisa de campo como uma investigação empírica, 

realizada no local onde aconteceu ou acontece um fenômeno ou que dispõe de elementos para 

explicá- los, como é o caso da pesquisa aplicada. Os instrumentos utilizados podem ser: 

                                                 
1 Noticia publicada em 
http://www.presidencia.gov.br/noticias/ultimas_noticias/catadores_rua/view?searchterm=cooperativas (acesso 
em 20.11.2006) 
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observações, testes, aplicações de questionários e utilização também de observação 

participativa. 

A pesquisa bibliográfica se constitui de leituras, pesquisa eletrônica sobre o tema e 

consultas às bases de dados governamentais com análise da literatura. 

Segundo Gil (1994), as pesquisas de natureza exploratória apresentam por objetivo 

principal o aprimoramento das idéias ou das descobertas de instituições. O planejamento deste 

tipo de pesquisa, com característica flexível, permite a consideração de vários aspectos 

relativos ao fato estudado, sendo que, geralmente, estas pesquisas podem apresentar: 

levantamento do referencial teórico; entrevistas com pessoas que possuem experiência com o 

problema em questão; análise de exemplos que facilitem a compreensão do problema. Em 

muitos casos a pesquisa exploratória assume a formatação de estudo de caso ou pesquisa 

bibliográfica. 

Em conseqüência do exposto, para o desenvolvimento da pesquisa, o método 

escolhido foi o estudo de caso, segundo Yin (2005), este método tem sido escolhido como 

estratégia de pesquisa, para contribuir com o conhecimento dos fenômenos individuais, 

organizacionais, sociais, políticos e de grupo, o estudo de caso permite uma investigação para 

se preservar as características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real, 

exemplificando como os processos organizacionais e administrativos. A investigação de um 

tópico empírico deve ser por meio de um conjunto de procedimentos pré-estabelecidos. 

Fundamentando as condições da escolha do método, Yin (2005), mostra as condições 

relevantes para que se tenha fidedignidade na escolha do método, sendo que o estudo de caso 

se destaca na pesquisa e avaliação, podendo ter no mínimo cinco aplicações diferentes:  

explicar os vínculos causais em interferências da vida real, que são complexas, para serem 
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tratadas pelos levantamentos amostrais ou por estratégias experimentais; descrever o conjunto 

da vida real onde a intervenção ocorreu de fato;  ilustrar certos tópicos dentro de uma 

avaliação; explorar situações nas quais a intervenção avaliada não apresenta resultados 

objetivos; estudo de caso pode ser uma ‘meta-avaliação’, ou seja, o estudo de uma avaliação. 

O estudo de caso pode ser caracterizado como estudo de caso único ou múltiplo. Yin 

(2006) considera que os projetos de caso único e de casos múltiplos são variantes dentro da 

mesma estrutura metodológica, observa ainda, que nenhuma distinção muito ampla é feita 

entre o estudo de caso único e estudos de  casos múltiplos. 

O problema de pesquisa proposto reúne as condições exigidas para ser desenvolvido 

por meio do método do estudo de caso único, desta forma justificando a metodologia de 

pesquisa. 

Segundo Yin (2005), alguns cuidados devem ser tomados para a efetivação da 

pesquisa, tanto na elaboração quanto na evolução, desta maneira ele propõe alguns passos 

metodológicos, sendo eles: elaboração do projeto de pesquisa; coleta e análise e redação do 

relatório final. 

A técnica de entrevista não estruturada foi utilizada para a coleta de dados primários, 

os funcionários, associados e gestor da cooperativa foram entrevistados. Os dados secundários 

foram coletados na cooperativa, por meio da analise documental. 
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1.7.2. Local da Pesquisa  
 

A região escolhida é a do Grande ABC. Rolnilk e Somekh (2000), o descreveu como o 

berço da indústria automobilística brasileira, composta por sete municípios: Santo André, São 

Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da 

Serra.  

Melo (2004), relata que foi em 1961 que a “Região do Grande ABC” recebeu este 

termo pela primeira vez, por meio do editorial do New Seller, hoje Diário do Grande ABC.  

Em dezembro de 1990, para amenizar os impactos econômicos e sociais da região, as 

prefeituras de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, 

Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, se associaram, surgindo o Consórcio Intermunicipal das 

Bacias do Alto Tamanduateí e Billings, ou, como é mais conhecido Consórcio Intermunicipal 

Grande ABC.  

Em 1998, por deliberação da Câmara Regional do Grande ABC, foi criada a Agência 

de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC, de acordo com as informações contidas em 

seu site oficial. 

Deste Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, participam as empresas do Pólo 

Petroquímico, instituições de ensino superior, bem como os principais sindicatos da região, o 

Sebrae-SP e importantes associações comerciais e industriais do ABC Paulista. 

A região do Grande ABCD Paulista é responsável pela arrecadação elevada da renda 

per capita, segundo o Consórcio Intermunicipal Grande ABC, fazendo da região o terceiro 

mercado do Brasil, superado apenas pelas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro.  
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Conforme dados do IBGE, segue a população estimada em 2005: 

• Santo André: 669.592 

• São Bernardo do Campo: 788.560 

• São Caetano do Sul: 134.295 

• Diadema: 389.503 

• Mauá: 406.242 

• Ribeirão Pires: 116.677  

• Rio Grande da Serra: 41.596 

A população da pesquisa está constituída por cooperativas na Região do Grande 

ABCD Paulista, que estavam cadastradas na OCB - Organização das Cooperativas Brasileiras.     

    Neste particular, surgiram dificuldades em determinar a população alvo desta 

pesquisa, que delimita às cooperativas da Região do Grande ABCD Paulista devido às 

prefeituras, da região escolhida (que compreendem sete cidades), não fornecerem os dados 

cadastrais. No primeiro momento foi pensado no cadastro da lista telefônica, porém não 

apresentou convencimento de fidedignidade. Desta forma para a investigação foi escolhido o 

registro do cadastro de janeiro de 2007 da OCB. O cadastro forneceu o registro de 251 

cooperativas no Estado de São Paulo, na Região do Grande ABCD Paulista, foram 

encontradas 24 cooperativas conforme tabela 3. 
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Tabela 3 – Relação das Cooperativas na Região do Grande  ABCD Paulista 
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1 

Mauá 
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1 

R. Pires 
 

0 
        

R.G.S.  
 

0 
        

Total: 
 

24 
 

 
2 
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1 

 
1 

 
1 

 
3 

 
3 

 
7 

Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 
 

O ramo de maior representatividade na Região do Grande ABCD Paulista é o das 

cooperativas de Transporte, com uma freqüência de 71%. Segundo a  OCB- Organização das 

Cooperativas Brasileiras, apesar de ser um ramo muito recente nasceu em Assembléia Geral 

em 2002,  este ramo é muito dinâmico e apresenta ótimas perspectivas de crescimento. Desta 

forma justifica a escolha deste ramo para a presente pesquisa. Compreende de sete 

cooperativas distribuídas da seguinte forma na Região do ABCD Paulista: uma cooperativa 

em Santo André, uma em São Bernardo do Campo, três em São Caetano do Sul, uma em 

Diadema e uma em Mauá.  
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1.7.3 Procedimentos de Coleta de Dados 
 

O procedimento de coleta de dados foi utilizado na observação de operações de uma 

determinada cooperativa da Região do Grande ABCD Paulista.  

Inicialmente foi efetuado contato por telefone com as sete cooperativas, neste 

momento era explicada a natureza do trabalho e a necessidade do agendamento de uma visita.  

Em vários casos, não apresentaram abertura para receber a visita da pesquisadora, em 

outros casos as visitas agendadas eram desmarcadas. Apenas uma cooperativa demonstrou 

receptividade marcando a entrevista com a pesquisadora.  

No presente estudo de caso, a cooperativa pesquisada é do ramo de transporte, situada 

na Comarca de Mauá.  

1.7.4. Instrumento de Pesquisa  
 

O instrumento utilizado na pesquisa foi um roteiro pré-elaborado (anexo 1) e 

observações in loco. 

O roteiro de pesquisa foi elaborado e reformulado a partir do pré-teste, resultando em 

algumas modificações. Nohara, et all (2004), asseveram que é extremamente importante a 

aplicação do pré-teste do instrumento de dados, antes de iniciar a pesquisa de campo. Por 

meio dele, evidencia-se as reações dos entrevistados e suas dificuldades de entendimento.  

As principais modificações concretizadas foram: reunir as questões mediante o assunto 

tratado; retirada de algumas questões e criação de novas questões para contemplar os 

objetivos da pesquisa. 
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2. O REARRANJO DAS CADEIAS PRODUTIVAS E A EMPREGABILIDADE 

 

2.1. Cenário Mundial 
 

O atual cenário mundial (início do século XXI) continua instável de diferentes formas. 

Observam-se, na mídia impressa e falada, o caos financeiro, crises políticas, déficits 

orçamentários, transformações ecológicas, em contrapartida com a globalização, revoluções 

tecnológicas e do conhecimento. Porém, é a revolução da comunicação a grande inovação que 

influencia e influenciará as estratégias de gestão.  Segundo Castells (2002), a diversidade é 

desafiante. A revolução da tecnologia da informação e a reestruturação do capitalismo 

introduziram uma nova forma de sociedade: “a sociedade em rede” que é caracterizada pela 

globalização das atividades econômicas decisivas do ponto de vista estratégico. Para o autor a 

globalização tecno-econômica vem moldando o mundo.  

Por meio da terceira revolução tecnológica, também conhecida por revolução 

informacional, o processo de globalização desenvolveu inovações na produção, nas relações 

de trabalho, nas relações comerciais sejam nacionais ou internacionais. Conforme afirma 

Castells (2003), no final do século XX tivemos um raro intervalo na história, cuja 

característica é a transformação de nossa cultura pelos mecanismos de um novo paradigma 

tecnológico que se organiza em volta da tecnologia da informação. Acrescenta ainda, que 

entre as tecnologias da informação, inclui-se o conjunto convergente de tecnologias em 

microeletrônica, computação (software e hardware), telecomunicações/radiodifusão, 

optoeletrônica (transmissão por fibra ótica e laser) e engenharia genética. A revolução atual 

refere-se às tecnologias da informação, processamento e comunicação, cuja importância 

equipara-se ao que as novas fontes de energia foram para as revoluções industriais sucessivas, 

do motor a vapor à eletricidade.  
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Morgan (2002) ensina que apesar do ambiente turbulento, deve-se ter uma visão dos 

desafios a serem vencidos.  

Ansoff e Macdonnell (1993) ressaltaram duas preponderantes causas geradoras destas 

transformações: a primeira seria o aumento da incidência das mudanças nas organizações e a 

segunda seria o aumento da velocidade destas mesmas mudanças. Portanto, cada dia fica mais 

evidente a necessidade da mudança radical de atitude e consciência em relação às condições 

gerais de perpetuação da espécie humana.  A racionalidade instrumental atingiu o seu ápice e 

é o momento de ser substituída por uma forma de racionalidade alternativa. 

É fato, que a presença do fenômeno da globalização tornou o ambiente corporativo 

mais competitivo. A sobrevivência neste mercado dependerá do poder de cada organização 

em se transformar frente aos anseios emergentes. 

Conforme Lobato (1997), a globalização não será um gerador de caos, mas sim de 

uma transformação que está direcionada a uma nova sociedade mundial. Espera-se que os 

cidadãos e cidadãs possam ser simultaneamente de uma nação, de uma região e do mundo. 

Segundo Friedman (2005), o mundo sofreu o impacto de dez forças que o achataram, 

tornando-o plano e muito mais competitivo.  

Estas situações globais, inquietantes são as conseqüências de tomadas de decisões de 

atores sociais imbuídos de poder, por herança ou pela força da sua legitimidade, que em busca 

da máxima do capitalismo, ou seja, lucros imediatos não foram visionários quanto à 

necessidade de desenvolver estratégias para uma economia sustentável e cidadã, como é o 

caso do cooperativismo. 
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Para melhor compreender as resistências e adesões dos gestores ao cooperativismo, é 

imperativo  voltar no tempo histórico do desenvolvimento do capitalismo para assim chegar às 

reflexões do atual estágio em que passa a sociedade.  

 

2.2. Antecedentes Históricos 
 

A ordem social é um produto da atividade humana. Segundo Sennet (1998), há dois 

tipos de relacionamentos: o primeiro com nós mesmos e o segundo com os outros. O primeiro 

seria de ordem privada e o segundo de ordem pública. Ainda, no passado grego-romano, 

buscava-se um princípio baseado na transparência religiosa. 

Já, a autora Hannah Arendt (1995), alerta para o fato de que o homem é um ser 

proeminentemente, social e político, porém observa que este mesmo homem é um animal 

social antes de ser político. Relata que para os gregos, a ação social tem seu núcleo na casa e 

na família, sendo que apenas duas atividades eram consideradas políticas: a ação (práxis) e o 

discurso (lexis). Ainda, neste sentido, na antiguidade entendia-se que a esfera da família era 

responsável em atender as necessidades e a esfera da polis em regulamentar da liberdade.  

Acertadamente, a mesma autora mostra que a ascensão da sociedade ocorreu com o 

declínio da família, absorvida pelos grupos sociais correspondentes. Portanto, a esfera social 

suplantou as esferas públicas e privadas, apesar disso, a esfera privada resistiu e sobreviveu.  

       De forma determinada, a esfera privada passou a se preocupar com o processo de 

acumulação de riquezas e o dinheiro tornou-se o agente comum entre propriedade e riqueza e 

esta, por sua vez, é um componente da esfera social. 



 22 

2.3. Capitalismo 
 

Historiadores contam que o capitalismo surge a partir da falência do feudalismo. Nesta 

época, as classes sociais eram divididas em três: os nobres, o clero e o povo. A nobreza 

possuía a terra, podia arrendar a propriedade ao povo recebendo muitas vezes produtos como 

pagamento. O clero e a nobreza faziam alianças de cumplicidade, ou seja, o clero legitimava o 

poder dos reis e estes mantinham a igreja fornecendo seus exércitos como proteção. Os 

burgueses, que residiam nos burgos, foram os primeiros a se rebelarem contra este poder 

absoluto. 

Segundo Childe (1966), o nascimento das cidades ocorreu a partir do ritual do enterro 

dos mortos. No entanto para Marx (2000), a cidade surgiu como expressão do poder das 

sociedades patriarcais, relacionando este poder com o excedente, originando a divisão social 

do trabalho, nascendo o sacerdócio, a função militar e a administração como funções 

especializadas. Fica evidenciado que com o surgimento da cidade a economia passou a ser de 

base rural.  

A produção rural tornou-se mercadoria de troca, estabelecendo a troca recíproca. Com 

o avanço das cidades, as formas de circulação de mercadoria passaram de simples para 

complexas.  Para Marx (2002) o ponto de partida do capital é a circulação de mercadorias. 

 Neste contexto, o dinheiro (meio de medida de valor) foi introduzido exercendo a 

função de compra e de expressão de riqueza, ocasionando a transformação da estrutura de 

produção. A existência do capital surgiu quando o proprietário dos meios de produção e 

subsistência encontrou o trabalhador livre no mercando vendendo a sua força de trabalho. 

Como se vê, capitalista é o individuo que, com pleno juízo e exercendo seu livre arbítrio, 

procura produzir mais para vender mais e lucrar mais.  
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Para Marx (2002) que era contrário ao sistema capitalista, a propriedade particular era 

uma irracionalidade do ser humano, tanto quanto a exploração do trabalhador pelos 

capitalistas, sendo inclusive, esta a origem das injustiças sociais.  

O capitalismo passa por várias fases de desenvolvimento, mas mantém a divisão entre 

os capitalistas e trabalhadores, sendo o capitalista o proprietário dos meios de produção e o 

trabalhador fornecedor de sua força de trabalho. 

No início do século XIX (Europa), na tentativa de superar os seus principais 

problemas relacionados com a exploração capitalista, os trabalhadores tiveram as primeiras 

experiências de cooperativismo, conforme relata Cavalcanti (2006), Gil e Vanderlei (2006).  

 Neste contexto de reivindicações econômicas, políticas e sociais da classe 

trabalhadora, surgiram as cooperativas, trocando a competição capitalista pela cooperação 

humanista, com foco no interesse político e social do coletivo de associados.   

 

2.4. Contextualizando o Brasil 
 

De acordo com Antunes (2005), na década de 80, no Brasil, e principalmente nos 

países capitalistas ocorreram profundas mudanças no mundo do trabalho, tanto nas formas de 

inserção na estrutura produtiva, quanto nas formas de representação sindical e política.  

Notadamente, entre diversos entendimentos do atual estágio em que passa a sociedade 

brasileira, para Furtado (2001) o que ocorreu foi uma neutralização do nosso desenvolvimento 

mimético2, com as seguintes conseqüências: 

                                                 
2 Segundo Houaiss et al, mimético: Relativo á mimetismo. Mimetismo: Fenômeno de vários animais tomarem a 
cor e a configuração dos objetos em cujo meio vivem ou de outros animais de grupos diferentes.  



 24 

a.  Favorecimento de interesses da área econômica; 

b. Isolamento da política, favorecendo sua autonomia sob o poder tecnocrático;  

c.  Implantação da idéia da “potência emergente” e 

d. Desencadeamento do processo de endividamento externo.   

Para ele, na crise devem-se romper idéias enraizadas e buscar novas respostas para os 

problemas sociais. No Brasil a crise não decorreu do processo de reajustamento que se opera 

na economia mundial, mas sim de um impasse da sociedade que tentou reproduzir a cultura 

do capitalismo, privando a grande parte da população dos meios essenciais da vida. 

Segundo Mance (1999), o capitalismo enquanto sistema econômico não permitiu 

outros valores a serem produzidos sob novas relações produtivas não assalariadas, continuou 

saturando o mercado consumidor gerando dívidas privadas e públicas gigantescas em todo o 

planeta. 

O capitalismo sendo um sistema gerador de dívidas compromete o ganho futuro com o 

gasto do passado, ou seja, o salário é utilizado para pagamentos de dívidas de consumo, que é 

estimulado pela mídia. Na economia brasileira, Pochmann (2001) aponta esta realidade como 

um dos fatores que proporciona a precarização das relações e condições de trabalho. O 

crescimento econômico é a condição primordial para a geração de emprego e melhoria na 

distribuição de renda. 

Observa-se a divisão cada vez mais concentrada das riquezas contribuindo para o 

aumento de numerosos atores sociais exc luídos da sociedade, da saúde, da educação, da 

cidadania. 

Antunes (2005), propõe uma reflexão sobre as transformações que vêm ocorrendo no 

mundo do trabalho. Partindo do pressuposto de que o trabalho é central na sociedade 
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capitalista, o trabalho abstrato cumpre papel decisivo na criação de valores de troca, resultante 

das articulações entre o trabalho vivo e morto. Relata que é possível reconhecer a persistência 

dos antagonismos entre o capital social total e a totalidade do trabalho, ainda que, 

particularizados. Acrescenta que é necessário compreender estas múltiplas características, seja 

do capital globalizado, presente nos confrontos inevitáveis das classes sociais, seja nas 

diferenças geográficas e culturais. 

Mance (1999), reforça afirmando que o capitalismo não é um sistema auto-sustentável, 

justifica porque desde o princípio os recursos liberados são insuficientes para consumir os 

próprios produtos que ele disponibiliza no mercado. 

Neste contexto surge o movimento cooperativista numa tentativa de garantir a inclusão 

social e econômica. O cooperativismo precisa ter instrumentos que viabilizem a sua 

sustentabilidade, tornando-o competitivo no mercado e garantindo sua continuidade. 

 

2.5. Empregabilidade  na Região do Grande ABCD Paulista 
 

Conforme Melo (2004), a Região do Grande ABCD Paulista iniciou suas atividades 

com a passagem de viajantes que tinham como destino São Paulo à Santos, isto no século 

XVIII. No século XIX foram instaladas as colônias italianas no território regional. O início do 

século XX é marcado com a Estrada de Ferro São Paulo Railway-ferrovia Santos-Jundiaí, que 

proporcionou o escoamento da produção cafeeira do Oeste do Estado de São Paulo para o 

Porto de Santos. Nas primeiras décadas do século XX, a região é marcada pelo medo, pelas 

mortes de operários em greve. A consciência política dos operários da região do Grande 

ABCD Paulista em 1936 tem como conseqüência prisões e mortes, durante a ditadura do 

então presidente da República Getúlio Vargas.  
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Para Pochmann (2002), nas décadas de 30 a 70 a estruturação do mercado de trabalho 

brasileiro deu-se essencialmente por meio da expansão dos empregos assalariados regulares, 

principalmente os registrados, da redução da participação relativa das ocupações sem registro, 

sem remuneração e por conta própria e do desemprego. Na década de 40 a 80 a 

empregabilidade fincou-se no segmento organizado, posto de trabalho mais homogêneo, 

ocasionado por empresas capitalistas. Para este autor, o aumento dos empregos regulares 

registrados e das ocupações nos segmentos organizados da economia indicou o movimento 

geral de estruturação do mercado de trabalho, por meio da concretização do projeto de 

industrialização nacional, que ocorreu principalmente pela promulgação, no governo de 

Getúlio Vargas, em 1º de maio de 1943, do Decreto-Lei nº 5452, conhecido por Consolidação 

das Leis do Trabalho-CLT. 

Segundo dados do IBGE, em 1960, a região do grande ABCD Paulista, apresentou 

uma população de 988.677 habitantes, anteriormente apresentava 499.398 habitantes. 

Para Perole (apud Melo-2004) durante a década de 1970, o movimento operário 

ganhou expressão no cenário nacional por ser combativo à ditadura militar, passando então a 

ser referência identitária, 1980 foi marcado por inúmeras manifestações e greves e 1990 

caracterizou-se pela mudança na dinâmica social, econômica e política da região do Grande 

ABCD Paulista. 

Assim sendo, os primeiros sinais da crise industrial foram marcados pelo surgimento 

dos deslocamentos industriais. Melo (2004), afirma que no II Congresso dos Metalúrgicos do 

Grande ABC, que ocorreu em maio de 1997, as bandeiras de luta foram contra o desemprego, 

entre várias outras medidas adotadas, optou-se pela diminuição das greves da categoria 

visando uma mudança da imagem da região. 
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No entanto, para Blás (2001), não só os empregos estavam sendo ameaçados, como 

também a memória histórica da classe dos trabalhadores da região, por meio de acordos 

firmados, resultando em aposentadorias antecipadas de dirigentes e militantes. Esta nova 

dinâmica do capital ameaçou os operários da Região do Grande ABCD Paulista ao modelo 

pós fordista. 

Para Pochmann (2002), década de 80 foi marcada por mudanças no percurso do 

mercado de trabalho brasileiro. O aumento da dívida externa ocasionou um cenário de 

estagnação com hiperinflação, em conseqüência, houve o rompimento da tendência de 

estruturação do mercado de trabalho. O autor ressalta que o Brasil manteve uma política 

macroeconômica de elevados superávits comerciais para atender o pagamento da dívida 

externa, impedindo um grande aumento do desemprego assalariado. O autor dividiu em dois 

períodos a evolução do mercado de trabalho: o primeiro ocorreu no período de 1940 a 1980, 

sendo marcado pela estruturação do mercado de trabalho que aconteceu paralelamente ao 

processo de industrialização e institucionalização das relações e condições de trabalho, houve 

expansão do emprego assalariado registrado em carteira e das ocupações dos segmentos 

organizados da economia; o segundo período deu-se após 1980, marcado pela desestruturação 

do mercado de trabalho, o desassalariamento de parcela crescente da população 

economicamente ativa, a expansão das ocupações nos segmentos não-organizados e do 

desemprego ocorreu simultaneamente ao desprezo do projeto de industrialização nacional e à 

adoção de políticas macroeconômicas de reinserção internacional e enfraquecimento do 

estatuto do trabalho.  

No entanto, para Singer (2002), a problemática da falta do emprego assalariado 

registrado em carteira (CTPS-Carteira de Trabalho e Previdência Social) está acompanhado 

de um aumento significativo da informalização das relações de trabalho e do 
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desassalariamento, observado com a diminuição da porcentagem da população 

economicamente ativa trabalhando em condições de assalariamento. Logo, a transferência de 

trabalho na indústria para o comércio e serviços, proporciona a troca do trabalho assalariado 

pelo trabalho autônomo ou formas mais flexíveis e precárias de trabalho. 

Conforme dados consultados na RAIS-MT, registrados na tabela 4 e figura 1, verifica-

se, na região do Grande ABCD Paulista, que o numero total de empregos formais é da 

importância de 242.332 e o total de desempregos é de 45.694. 

 

 

Tabela 4 – Evolução do Emprego na Região do Grande ABCD Paulista 

 
EVOLUÇÃO DO EMPREGO POR SETOR DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA  
Período acumulado do ano de 2005 da Região do Grande ABCD Paulista  
 T.E.F % T.D. % 
Santo André  58.281 24,05 9.681 21,19 
São Bernardo do 
Campo 

74.630 30,79 15.210 33,29 

São Caetano do Sul 58.017 23,94 12.426 27,19 
Diadema 31.031 12,81 5.262 11,51 
Mauá 14.506 5,99 2.221 4,86 
Ribeirão Pires 5.075 2,09 776 1,70 
Rio Grande da 
Serra 

792 0,33 118 0,26 

TOTAL 242.332 100 45.694 100 
              Fonte: Elaborada pela autora com base dos dados  RAIS - MT -CAGED 
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Figura 1 – Empregos  Formais e Desempregos na Região do Grande ABCD Paulista 
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                     Fonte: Elaborada pela autora com base dos dados  RAIS - MT –CAGED 
 
 
 

No município de São Bernardo do Campo é verificado o maior índice de empregos 

formais com 30,79%, do total de 242332 de empregos formais da região. . No município de 

Rio Grande da Serra o percentual é de 0,33% de empregos formais. A maior concentração de 

desemprego está no município de São Bernardo do Campo, que corresponde a 33,29%. Sendo 

que no município do Rio Grande da Serra notamos o menor percentual de 0,26% de 

desempregos .  
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Na figura 1, ao observarmos o gráfico, sendo que a linha azul representa total de 

empregos formais e a linha rosa total de desempregos, verificamos que as linhas se 

movimentam na mesma direção, não havendo encontros, mostrando a mesma tendência em 

todos os municípios do referido estudo. 

Por todo o exposto e somado à transformação tecnológica que vem ocorrendo nas 

organizações (os novos maquinários diminuindo os empregos), ao elevado índice de 

desemprego, além do crescimento demográfico diante da intensa urbanização e a insuficiência 

do mercado em absorver a mão-de-obra, o movimento cooperativista aparece com uma das 

soluções para esse cenário. 
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3. COOPERATIVISMO E ESTRATÉGIA 
 
 

3.1. Evolução Histórica do Cooperativismo. 
 

Há controvérsias sobre o momento histórico exato em que cooperativismo teve início. 

Singer (1998) e Cavalcanti (2006), apontam momentos históricos similares e o Fórum 

Mundial de 2002 indicou um período diferente. No entanto, as circunstâncias são semelhantes 

quanto ao seu desenvolvimento. 

Singer (1998), relata a história do Cooperativismo surgindo em meados do século 

XVIII. Em plena revolução industrial veio ao mundo um movimento liderado pelo poderoso 

industrial e líder socialista Robert Owen, que comandou a classe inglesa e articulou a formação dos 

grupos comunistas. As pessoas agrupavam-se em aldeias produzindo e trabalhando em comum, o 

ganho final era repartido igualitariamente. Este movimento foi uma reação frente ao individualismo 

capitalista que mais do que um sistema de produção foi um verdadeiro modelo de sociedade. Os 

capitalistas se organizaram e no período entre 1825 e 1834 o movimento foi abafado e calado.  

Cavalcanti (2006), em seus relatos, aponta os tecelões de Rochdale, em 1841, como 

pioneiros do modelo cooperativista. Rochdale era um bairro do município de Manchester, na 

Inglaterra. Lá, vinte e oito tecelões se reuniam e procuravam maneiras para resistir à 

exploração de sua força de trabalho. Cavalcanti (2006, pág 15), apresenta a Declaração que 

divulgou seus Estatutos:  

 “1. Formação de um capital para emancipação do proletariado, mediante 
economias realizadas com a compra em comum de gêneros alimentícios. 
2. Construção de casas para obter alojamento a preço de custo. 3. 
Criação de estabelecimento industriais e agrícolas para produzir, mais 
barato e diretamente, bens necessários à classe operária e, ao mesmo 
tempo, assegurar trabalho aos desempregados ou mal remunerados. 4 
- Educação e luta contra o alcoolismo. 5. Cooperação integral, com a 
criação gradativa de núcleos de comunidades-piloto de produção e de 
distribuição, multiplicados por meio da propaganda e do exemplo.”  
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O Fórum Social Mundial de 2002 apontou meados do século XIX, em Rochdade na 

Inglaterra, como o nascimento do cooperativismo, tendo em comum: a valorização do 

trabalho humano; promoção das necessidades básicas como eixo da atividade econômica e 

comercial; o reconhecimento do lugar privilegiado da mulher e do feminino numa economia 

fundada na solidariedade; relação de colaboração respeitosa com a natureza e os valores da 

cooperação e da solidariedade.  

Gil e Vanderlei (2006) assinalam em suas pesquisas, a existência de documentos 

datados de 1760, onde trabalhadores empregados nos estaleiros de Woowich e Chatham, na 

Inglaterra, fundaram moinhos de cereais em base cooperativa. Demarcam 1844 como o início 

do cooperativismo moderno, observando que em 1995, em Manchester (Inglaterra), o 

congresso reformulou os princípios do cooperativismo, inaugurando uma nova onda 

contextualizada pela globalização econômica. 

A Associação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Autogestão a Participação 

Acionária (ANTEAG), no Fórum Social Mundial (2002), também deu como início, o século 

XIX o surgimento do cooperativismo. Sinalizou que em meados dos anos 90, surgiram novas 

tendências no mundo do trabalho, por meio das empresas de auto gestão e cooperativas. 

Assim, os atores sociais trabalhadores assumiram para si, de forma pública, a 

responsabilidade de conduzir a “[...] empresa sem patrão” (ANTEAG, 2002 pág 18). Nesse 

caso, a regulamentação legal era genérica, sendo o controle sobre as cooperativas quase 

inexistente, criando, assim, a possibilidade do surgimento das “coopergatos”, 

descaracterizando o que se entende por cooperativismo. 

Para Todeschini (2002), o surgimento do cooperativismo teve início no século XIX, na 

Inglaterra, por meio dos artesãos e em toda Europa, motivado pela crise do desemprego, 
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resultante da revolução industrial. Desse modo, criaram-se as sociedades cooperativas 

balizadas pelos princípios da igualdade, respeito e ideais socialistas. 

Singer (2002) define esta economia solidária como um resgate e animação do projeto 

socialista por meio de uma socialização dirigida pela vivência e experiência contrária ao 

capitalismo, potencializado pelos trabalhadores a ela pertencentes.  

Igualmente Mance (2002), preconiza uma nova racionalidade que liberta, 

argumentando que a globalização vem proporcionando a expansão e aumento de organizações 

e suas redes, o modelo capitalista neoliberal vem eliminando as mediações que deveriam 

garantir e assegurar as liberdades públicas e privadas.  Como resultado, os agentes sociais que 

se sentiam oprimidos, explorados, expropriados, dominados e excluídos, começaram a 

planejar alternativas e resistências a essas situações. 

As cooperativas, na primeira década do século XXI, neste momento de globalização, 

mostram-se presentes em vários países e estão se fortalecendo de forma econômica e social, 

com o escopo igualitário, talvez mais justo. Como já mencionado anteriormente, nem sempre 

cooperativa é sinônimo de autogestão e de solidariedade.  

Cabe salientar o comentário de economia solidária.  

“O principal instrumento da chamada economia solidária tem sido a 
empresa cooperativa, que consiste em um agrupamento de indivíduos 
para exercer uma atividade econômica de forma autogestionária. Em 
outras palavras, pessoas unidas para trabalhar e gerar renda sem ter 
patrões. Uma cooperativa não visa ao lucro: todos os participantes são 
sócios e têm direito a voto nas decisões e nas eleições de sua diretoria. 
Além disso, não existe o vínculo empregatício – os ganhos são 
repartidos de forma igualitária e não existe a figura dos donos dos 
meios de produção. Singer (2002 pág 26). 
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3.2. Cooperativismo no Brasil 
 

O Brasil ao receber os imigrantes no século XIX, abriu precedentes para sua evolução. 

Os colonos alemães e italianos, quando aqui chegaram, em suas bagagens também trouxeram 

além de seus sonhos, um modelo econômico, que como anteriormente frisado, estava 

ganhando força na Europa, sendo o potencial do desenvolvimento da economia social.  

Desta forma, se evidencia que desde o seu momento de chegada até seu atual 

desenvolvimento, o cooperativismo vem se caracterizando pelos seus valores igualitários, 

justos e trazendo o aumento da renda de sua comunidade. 

Segundo Culti (2002), em seu trabalho apresentado no Terceiro Congresso Europeu de 

Latinos Americanistas, em Amsterdam, Holanda, as primeiras cooperativas que surgiram no 

Brasil teriam sido fundadas por volta de 1887, sendo a Cooperativa de Consumo dos  

Empregados da Companhia Paulista, em Campinas (SP) e a Sociedade Econômica 

Cooperativa dos Funcionários Públicos de Minas Gerais. Continuando apresenta que em 

1899, foi criada a Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica, em 

Limeira (SP) e, no Rio de Janeiro (RJ) em 1894, a Cooperativa Militar de Consumo. Em 

1902, em Nova Petrópolis (RS), surge a primeira cooperativa de crédito fundada por 

produtores de vinho e, no mesmo estado em 1906, a primeira cooperativa agropecuária.  

Em São Paulo, no início do século XX, houve uma expansão do território Paulista. 

Muitas indústrias se afastaram da região central (Anhangabaú, São Bento e República), 

buscando se instalar nos bairros da Mooca, Brás e Belém. Relata Herrero (2004), ocorrendo o 

deslocamento dos operários juntamente com as indústrias. Para abrigar os dois mil e cem 

funcionários que trabalhavam na Companhia Nacional de tecidos de juta, o então proprietário, 

Jorge Street construiu, entre 1911 e 1916, a Vila Maria Zélia. Era formada por cento e 
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noventa e oito casas, de aproximadamente 110 metros quadrados. Contavam com água 

encanada e energia elétrica, o aluguel e a água eram descontados dos salários.  

Para Cavalcanti (2006, pág 22), a mais antiga cooperativa em atividade no Brasil, em 

28 de dezembro de 2006 irá completar 104 anos, sendo ela a Cooperativa de Crédito Rural de 

Nova Petrópolis Ltda (Sicredi).   

“[...]11 milhões de brasileiros são usuários das cooperativas médicas. 
Três milhões de brasileiros são usuários das cooperativas 
odontológicas. Cinco mil é a frota própria de veículos das 
cooperativas de trabalho e transporte. 11.000 é o numero de alunos 
que freqüentam escolas -cooperativas. 10 mil unidades residenciais 
estão sendo construídas pelas cooperativas habitacionais. 2.137 é o 
número de pontos de atendimento das cooperativas de crédito. 
115.000 quilômetros é a extensão da rede elétrica das cooperativas de 
infra -estrutura. 1902 é o ano de fundação da mais antiga cooperativa 
em funcionamento no País. Fonte: Organização das Cooperativas 
Brasileiras (OBC) - 2004” 

 

No Brasil, a Organização das Cooperativas Brasileiras, OCB (2006) 3 é a 

representação máxima do cooperativismo no país. Sendo que o cooperativismo é 

regulamentado pela Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

A OCB entre suas atribuições tornou-se responsável pela articulação e defesa do 

sistema cooperativista, nas instâncias políticas e institucionais. Sendo de forma lógica sua 

responsabilidade, preservação e o desenvolvimento desse sistema por meio de incentivo e 

orientação das sociedades cooperativas. 

A OCB nasceu em 1969, durante o IV Congresso Brasileiro de Cooperativismo, 

realizado em Belo Horizonte, ocupando os lugares, da ABCOOP - Associação Brasileira de 

                                                 

3 OCB-Organização das Cooperativas Brasileiras-Brasil Cooperativo  

 



 36 

Cooperativas e a UNASCO - União Nacional de Cooperativas. Esta unificação nasceu da 

tomada de decisão das próprias cooperativas, englobado os ramos existentes. 

Segundo Cavalcanti (2006), as diferenças básicas entre o modelo de sociedade 

cooperativa e de sociedade econômico-empresarial podem ser apresentadas conforme o 

quadro que a autora desenvolveu. Onde ela apresenta a Sociedade cooperativa pura: o homem 

principal, o cooperativismo é sempre dono e usuário da sociedade, cada pessoa conta um voto 

na assembléia, o controle é democrático e é uma sociedade de pessoas que funcionam 

democraticamente.  

Contrapondo a sociedade econômica, sendo o capital principal, os sócios vendem seus 

produtos e serviços a uma massa de consumidores, cada ação ou quota conta um voto na 

assembléia, o controle é financeiro e é uma sociedade de capital que funciona 

hierarquicamente. 

A Lei 5.764/71 estabeleceu a representação e declarou a OCB órgão técnico-

consultivo do governo, responsável entre outras incumbências, a de congregar as organizações 

estaduais de cooperativas, as OCEs. Estas são constituídas com as mesmas características da 

entidade nacional.  

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop é responsável 

pelo ensino, formação profissional, organização e promoção social dos trabalhadores 

associados e funcionários das cooperativas brasileiras.  A receita do Sescoop provém da 

contribuição compulsória de 2,5% sobre a folha de salários das cooperativas.  

A CNCOOP - Confederação Nacional das Cooperativas, entidade sindical de grau 

superior foi constituída no ano 2005. Têm como entidades fundadoras as FECOOP/NE, 

FECOOP CENTRO-OESTE/TOCANTINS E FECOOP SULENE. 
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As federações e entidades sindicais de segundo grau situadas acima dos sindicatos da 

respectiva categoria e abaixo das confederações, são agrupamentos de sindicatos que efetuam 

trabalhos objetivando os interesses do cooperativismo. Sendo quatro as federações: 

1 - FECOOP/NE - Federação dos Sindicatos das Cooperativas dos Estados de 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão, com sede em Recife-

PE. 

2 - FECOOP CENTRO-OESTE E TOCANTINS - Federação dos Sindicatos das 

Cooperativas do Distrito Federal e dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 

Tocantins, com sede em Goiânia-GO; 

3 - FECOOP/SULENE - Federação dos Sindicatos das Cooperativas dos Estados de 

Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais e Santa Catarina, com sede em Vitória-ES. 

4 - FECOOPAR - Federação e Organização das Cooperativas do Estado do Paraná. 

Constituída pela Ocepar; Sincoopar Transporte; Sincoopar Sudeste; Sincoopar Norte; 

Sincoopar Noroeste; Sincoopar Oeste; Sincoopar Saúde; Sincoopar Centro Sul; Sincoopar 

Crédito, com sede em Curitiba - PR; 

Está em processo de constituição mais uma federação em âmbito estadual: 

5 - OCB-RJ - Federação e Organização das Cooperativas Brasileiras no Estado do Rio 

de Janeiro. 

Em 2005, o Sistema Cooperativista patronal contava com 25 sindicatos, todos com 

base estadual. São eles, por ordem de registro no Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme tabela 5. 
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Tabela 5 – Sindicatos 

ENTIDADE 
DATA 

REGISTRO 
TEM 

ENTIDADE 
DATA 

REGISTRO  
MTE 

OCB/RJ 13/07/1994 OCEMG 20/04/2001 
OCB/TO 21/07/1994 OCEB 25/05/2001 
OCB/MS 21/07/1994 OCB/RN 08/06/2001 
OCESC 21/07/1994 OCB/PE 12/07/2001 
OCB/MAT 05/01/1995 OCB/AP 12/07/2001 
OCB/ES 21/02/1995 OCEAL 20/07/2001 
OCB/GO 05/11/1996 OCERGS 13/08/2001 
OCEPAR 15/01/1997 OCB/AM 14/08/2001 
OCDF 15/08/2000 OCEMA 14/11/2001 
OCB/RO 24/10/2000 OCEPI 14/11/2001 
OCB/PB 17/01/2001 OCB-RR 10/10/2002 
OCEC 13/02/2001 OCESE 17/03/2005 
OCB/PA 13/02/2001   

Fonte: OCB Organização das cooperativas Brasileiras (2006) 

 

Segundo a OCB no Brasil, o Cooperativismo se apóia nele e no Sescoop, que 

representam um papel fundamental para sua consolidação e desenvolvimento. O Sistema 

OCB/Sescoop está presente nos 26 estados e no Distrito Federal com 7.363 cooperativas 

filiadas, distribuídas em 13 ramos de atividades e com a força de 6,5 milhões de associados e 

dos 195 mil empregos diretos que gera. 

A OCB, observa que até 1995 os presidentes da ACI – Aliança Cooperativista 

Internacional, eram eleitos apenas os europeus. Porém em 1995 foi eleito como presidente um 

brasileiro, o Sr. Roberto Rodrigues. A OCB registra este fato como relevante para o 

desenvolvimento das cooperativas brasileiras. 

A mesma entidade ainda indica que gerando um faturamento da ordem de R$ 100 

bilhões, exportações de US$ 2 bilhões de dólares e 40% da produção agrícola, além de cuidar 

da saúde de 20 milhões de brasileiros, ter-se-a uma idéia da força e da importância do 

Cooperativismo para o desenvolvimento econômico e para inclusão social da população 

brasileira. 
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A Lei 5.764/71 teve a competência de criar uma disciplina na criação das cooperativas, 

contudo, limitou a autonomia dos associados, interferindo na sua elaboração, criação, 

funcionamento e fiscalização do empreendimento cooperativo. Mas estas algemas foram 

abertas pela Constituição de 1988, que proibiu a interferência do Estado nas associações, 

dando início à autogestão do Cooperativismo que favoreceu intenso crescimento das 

cooperativas de crédito e de trabalho. 

 

3.3. O Cooperativismo: a Lei 5.764 e Lei 10.406/02 
 

Sabe-se que o cooperativismo teve como a queda do feudalismo e o início da revolução 

industrial, tendo como pioneiros os tecelões de Rochdale, desde então, se evidencia uma expansão 

do cooperativismo.  

Segundo Grecco (2006) in Panzutti (2006), o movimento cooperativista conquistou 

representatividade inicialmente na instituição do Decreto Lei nº22. 239 em 1932, que norteou as 

normas gerais das cooperativas, definindo suas atividades e funcionamento. Outro marco importante 

foi à promulgação da Lei 5.764 em 16 de dezembro de 1971 (anexo 2), que definiu a Política 

Nacional de Cooperativismo e instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas, com a 

participação da OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras).  

De acordo com esta lei o artigo 5º menciona a autonomia das associações e das 

cooperativas. Já o artigo 21 faz menção à proteção das cooperativas de garimpo. O artigo 146 

disciplina a tributação das cooperativas. O artigo 174 apresenta relação entre cooperativismo e 

atividade econômica. 

A constituição de 1988 define o cooperativismo na política agrícola e a Carta Magna define 

estatui sobre cooperativismo de crédito. 
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A Constituição Federal faz alusão à iniciativa privada no sistema de saúde, sem 

mencionar, especificamente as cooperativas nessa área. Contudo, esse dispositivo tem 

importância ao implicar que as cooperativas médicas não possuem finalidade lucrativa.  

A autora Grecco (2006) in Panzutti (2006) conta que o cooperativismo na Constituição, 

inicia uma oportunidade de avanço nas preocupações individuais para as coletivas e uma 

busca de soluções que norteiam esse caminho que está unido mais ao social do que ao 

individual.  

Para Panzutti e Juvêncio (2006), com a intenção de entender a Lei 5.764/71, é 

necessária uma análise holística. Salienta que as características fundamentais das sociedades 

cooperativas residem na estrutura organizacional; no sistema operacional e na sua 

fiscalização.  

No que se refere à estrutura organizacional, os autores ressaltam que a Lei 5.764/71 

possibilita a participação democrática, baseada no princípio da igualdade dos sócios. Os 

associados podem participar da direção da empresa. Ressaltam que  as cooperativas podem 

contratar pessoas especializadas para administrar, sendo, portanto, apenas empregados da 

cooperativa.  

Referente ao sistema operacional, Panzutti e Juvêncio (2006) observa há existência de 

três regras para evitar o lucro, sendo a primeira os juros módicos presente no artigo 24 da Lei 

5.764/71 (anexo 2), a segunda, as operações com não associados presente no artigo 85 e 87 da 

Lei 5.764/71 da mesma lei, e a terceira o ato cooperativo, conforme artigo 79 § único da 

mesma lei. 
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No tocante a fiscalização e controle, os autores ressaltam que as cooperativas foram 

contempladas pela Constituição de 1988 em diversos artigos, portanto cabem às cooperativas 

a fiscalização e o controle de suas operações. 

Para Grecco (2006) in Panzutti (2006), as regras gerais do cooperativismo estão 

previstas na Lei 5.764/71, porém com a edição da Lei 10.406/02, conhecida como o Novo 

Código Civil que dedica um capítulo específico às sociedades cooperativas, provocam 

inseguranças quanto às disposições contidas na antiga norma, ela propõe que os dispositivos 

inseridos no Novo Código Civil sejam examinados.  

Segundo seu entendimento, o Novo Código Civil limitou-se em descrever os 

princípios gerais das sociedades cooperativas no Livro II, Título II, Subtítulo II, Capítulo VII, 

que versa sobre o Direito da Empresa. O Código Civil não descreve norma que revogue 

expressamente a Lei 5.764/71 e não regula inteiramente sua matéria, seu artigo 1.093 

preconizou a manutenção da Legislação Cooperativista. Mediante o ponto de vista da autora, 

foram constatados alguns casos de incompatibilidade entre o Código Civil e a Lei 

Cooperativista, mas sua opinião é que nestes casos devem ser aplicadas as disposições da 

nova norma, o Novo Código Civil deverá ser seguido nas matérias em que tenha 

compatibilidade com a Lei 5.764/71. Acrescenta que compete seguir as determinações da Lei 

Cooperativista e, no que a Lei for omissa, deverá ser seguido o Capítulo – De Sociedade 

simples do Código Civil – artigo 1.096. 
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3.4. Estratégia  
 

Com o avanço descompassado da tecnologia, a humanidade vem assistindo às seguintes 

transições: da revolução neolítica para a revolução agrícola, desta para a revolução industrial que 

migrou para a revolução da informação. Atualmente, como sociedade “mediática”, o arado e as 

ferrovias não são mais lembrados e sim, os computadores. Lança-se mão da vídeo-conferência, do 

ensino à distância, das redes de informações, dos bancos de dados, da bioengenharia.  

Segundo Friedman (2005), uma das forças responsáveis pelo achatamento do mundo foi a 

queda do Muro de Berlim ocorrida em 1989, que também pode ser responsabilizada por inclinar a 

balança do poder mundial para o lado dos defensores da governança democrática ao invés da 

governança autoritária. Se por um lado o comunismo era responsável pela distribuição igualitária da 

pobreza, por outro, o capitalismo promove a desigualdade social. O autor não localiza uma causa 

única para a queda do muro, mas várias conforme a seguinte cronologia: 1980 - revolução da 

informação, 1981- computadores pessoais e 1985 - sistema operacional Windows. Somado a estas, 

ele aponta as seguintes causas para o achatamento do mundo:  

• 1990 - Windows 3.0, aparelhos de fax, modens , plataforma para Internet : 

email`s e browsers (Navegadores) 

• 1991 - sistema para criação, organização e interligação de documentos 

internavegável em rede 

• 1993 - Marc Andreesen funda a Mosaic e em 1994 se associa a Jim Clark da 

Silicom Graphics criando a Netscape. 

• 1995 - Disseminação ao público da web –Netscape em Mountain ville, 

Califórnia – abriu capital . 
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• Navegador de amplitude popular permitindo “surfar” na Internet de 5 a 85 

anos. Lançamento do Windows 95 permitindo todos os aplicativos interagir 

com a Internet. 

Para Stewart (1998), atualmente vive-se com menos metal, menos energia, considerado o 

paradigma da economia do intangível. Para ele, a economia da nova era da informação é baseada no 

conhecimento e na comunicação. 

Etimologicamente, informação é o processo que organiza a ação, logo, neste momento de 

transformação constante, a informação torna-se “ouro”. 

Para Mintzberg et al (2000), estratégia requer várias definições, sugerindo pelo menos 

cinco, no entanto, estabeleceu dez escolas de estratégias. 

Segundo Porter (1999), as forças competitivas moldam a estratégia. Neste cenário, pode-se 

ponderar que a criação de uma vantagem competitiva no mundo organizacional advém da 

tecnologia da informação.  

Na visão de Maciel e Grumbach (2005), uma forma de lidar com as certezas das incertezas e 

garantir a continuidade nesta nova sociedade globalizada, estruturada na tecnologia e no 

conhecimento, seria a construção dos cenários prospectivos. Por outro lado, para Bukowitz e 

Willians (2002), os empregados por não terem acesso às informações (este fato ocorre pelo forte 

apego que os detentores de informação possuem e demonstram nas organizações) produzem um 

retrato diferente da realidade ou não conseguem resolver dilemas ou desenvolver idéias com um 

retrato do possível. 

Perante o que foi exposto, nota-se como conseqüência lógica, que estratégia atualmente é 

imprevisível, sutilizada, mutável e instável. Fatalmente, de modo implícito ou explícito, toda 
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organização possui em sua cultura uma estratégia. Porém, existem algumas diferenças entre as 

estratégias escolhidas e estratégias realizadas.  Pode-se citar novamente Mintzberg et. Al. (2000), 

que utilizam a metáfora para explorar as articulações organizacionais. Eles colocam a escola 

empreendedora como às de descrição, focalizando o processo na execução da estratégia na figura do 

líder. A intuição, julgamento, sabedoria, experiência e critério são conseqüências de uma visão 

estratégica como “perspectiva”. O capital intelectual inquestionavelmente gera estas metamorfoses e 

interações com a estratégia organizacional. 

A resposta a estas significativas mudanças poderia ser a cultura empreendedora nas 

organizações. Há uma concordância na literatura no que tange à afirmação de que o 

empreendedorismo é a válvula propulsora da economia mundial. 

O empreendedorismo cooperativo exige dos seus cooperados a adoção de papéis 

concomitantes de trabalhadores, empreendedores e auto-gestores. 

Desta forma, a força de trabalho tem uma união à iniciativa empresarial para a cooperação e 

solidariedade. A inclusão social representa na atualidade desafios a serem enfrentados pela 

sociedade. A estratégia de organização de uma cooperativa é primordial para o sucesso do 

empreendimento. 

Em dezembro de 1990, nasceu o Consórcio Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí 

e Billings, sendo mais conhecido como Consórcio Intermunicipal Grande ABC. Este nasceu da 

necessidade de solucionar os problemas sociais das sete cidades (Santo André, São Bernardo do 

Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra), A 

industrialização, o sindicalismo e as demissões programadas proporcionaram para muitas pessoas a 

possibilidade de abertura do próprio negócio, gerando para a região do ABCD Paulista, bolsões de 

pobreza, conforme exposto no site oficial do Consórcio acessado em 11 de novembro de 2006.  
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O Consórcio Intermunicipal Grande ABC é responsável pelo planejamento regional, que 

está estruturado no diagnóstico de que a região tem sido o principal eixo de desenvolvimento 

econômico do país a partir dos anos cinqüenta. Com a expansão do setor automotivo, apresenta-se, 

no entanto, como mera periferia da Grande São Paulo, devido à qualidade de vida de sua população, 

indicadores sociais, urbanismo, polít ica e culturas. 

O Consórcio Intermunicipal Grande ABC, conforme exposto no site oficial do Consórcio 

acessado em 11 de novembro de 2006, afirma que o cenário desejado para os próximos dez anos, 

vislumbra a região como o grande centro do terciário avançado do Brasil, sem abandonar a vocação 

industrial. Para tanto, são necessários novos paradigmas ao desenvolvimento urbano e 

planejamento, sendo este entendido como conjunto de ações capazes de produzir a infra-estrutura 

necessária à expansão dos setores econômicos avançados e especialmente, as medidas sociais e 

políticas orientadas, no sentido de promover e a assegurar a eqüidade social e a sustentação 

ambiental para todo o Grande ABC. Além disso, a busca da qualidade sócio-ambiental deve ser 

vista como meta para atrair novos investimentos econômicos. O desenvolvimento econômico 

sustentado - dinâmico, mas não excludente, inovador, porém compatível com o respeito ao meio 

ambiente, é o foco central da estratégia, que tem por objetivo descaracterizar a região como mera 

periferia da metrópole e, ao invés disso, torná-la referência nacional em termos de desenvolvimento 

humano nos grandes centros urbanos.  

Para a política regional, O Consórcio Intermunicipal Grande ABC espera caminhar para a 

madura identificação dos papéis e das vocações preferenciais de cada um dos municípios que 

compõem o Grande ABC, numa perspectiva de fixar o conceito de "rede de cidades" e dele extrair o 

máximo de sinergia. O propósito dessa nova política é inibir a competição predatória intra-regional 

e substituí-la por uma estratégia de complementaridade das respectivas realidades econômicas 

municipais, em benefício de todo o conjunto. 
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Os autores, Hernández e Schkaiban (2006), que analisaram o crescimento das cooperativas 

no México, mencionam que as cooperativas foram derivadas das primeiras formas de trabalho. 

Observam que a legislação mexicana tem apresentado modificações para fortalecer a cultura 

cooperativista. Outro ponto, expressivo ressaltado, é a existência de um acompanhamento, do 

desenvolvimento das cooperativas por organismos oficiais, desta forma ocorre à inibição de 

formações de cooperativas fraudulentas. 

Na região do Grande ABCD Paulista o número de cooperativas é muito inexpressivo, foi 

verificado o registro de 24  cooperativas conforme tabelas a seguir. Existe uma grande possibilidade 

de crescimento do sistema cooperativista na região. 

Tabela 6 – Relação de Cooperativas no Município de Santo André  

 
 

       Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 
 

Na tabela 6, podemos verificar a existência de sete cooperativas em Santo André, sendo 

duas de consumo, duas de credito mutuo, uma de transporte, uma de saúde e uma habitacional. 

 

COOPERATIVAS Ramo de 
Atividade  

COOP - COOPERATIVA  DE CONSUMO -  COOP  
Consumo  

COOP. DE TRANSPORTES .GERAIS DE CARGAS DE SÃO 
CAETANO DO SUL LTDA    

Transporte l 

UNIODONTO DO ABC - COOPERATIVA  ODONTOLÓGICA    
Saúde 

COOP. DE CONSUMO DOS EMPREGADOS DA 
VOLKSWAGEN DO BRASIL - COOPERVOLKS  

Consumo  

COOP .DE E.C.M. DOS EMP. DA COOP. - COOPERHODIA  
COOP. DE CONSUMO - CREDCONSUMO  

Crédito Mútuo 

COOP. DE ECON .E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREG. DAS 
EMP. DO GRUPO ECON. RHODIA  -  CREDIRHODIA   

Crédito Mútuo 

COOP. HABITACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DO 
CONGLOMERADO BANESPA  E CABESP DO ABC.- GRUPO 
ABC 

Habitacional 
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Tabela 7 – Relação de Cooperativas no Município de São Bernardo do Campo 

 

COOPERATIVAS Ramo de 
Atividade  

COOP. DE E.C.M. DOS FUNCIONÁRIOS DA BOMBRIL LTDA Crédito Mútuo 

COOP. DOS TRANSPORTADORES DE VEÍCULOS E DE CARGAS EM 
GERAL – CTV 

Transporte 

COOP. MÉDICA DE SÃO BERNARDO LTDA – COMESB Saúde 

COOP. DE TRABALHO DOS PERITOS MÉDICOS E PSICÓLOGOS 
EXAMINADORES DO TRÂNSITO - COOPERPETRAN  

Saúde 

COOP. ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DO GRUPO BASF LTDA Crédito Mútuo 

COOP. DE CRÉDITO DOS FUNCIONÁRIOS DO GRUPO 
TERMOMECÂNICA - COOPERTERMO 

Crédito Mútuo 

 COOP. EDUCACIONAL E CULTURAL DE SAO BERNARDO DO 
CAMPO – CEC 

Educacional 

COOFATI- COOP. DE TRABALHO DOS PROFESSORES E AFINS PARA 
A TERCEIRA IDADE - COOFATI   

Trabalho 

   Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 
 

Na tabela 7, no município de São Bernardo do Campo, observamos  a existência de oito 

cooperativas,  sendo três de credito mutuo, uma de transporte, duas de saúde, uma educacional e 

uma de trabalho. 

Em comparação ao município de Santo André, o município de São Bernardo do Campo, 

apresenta o maior numero de cooperativas do ramo de credito mutuo, não apresenta cooperativas do 

ramo habitacional e de consumo e há incidência de cooperativas do ramo educacional e de trabalho. 

No entanto o município de Santo André, que não tem cooperativas do ramo educacional e de 

trabalho possui cooperativas do ramo de consumo e habitacional.  
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Tabela 8 – Relação de Cooperativas no Município de São Caetano do Sul 

 

COOPERATIVAS Ramo de 
Atividade  

SAMPACOOPER – COOPERATIVA  DE TRANSPORTE   Transporte 

COOP. DE TRANSPORTES  RODOVIÁRIOS DO ABC   Transporte 

NOVATRANSP – COOP. DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
PASSAGEIROS  

Transporte 

COOPERSITE - COOP. DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS 
DE INFORMÁTICA  E TELECOMUNICACÕES DE SÃO 
CAETANO DO SUL 

Trabalho 

COOP. ACAO DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM 
EMPRESAS MERCANTIS COOPERATIVACAO 

Trabalho 

         Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 
 

Na tabela 7, no município de São Caetano do Sul, verificamos a existência de cinco 

cooperativas, três do ramo de transporte, e duas do ramo de trabalho. 

 

Tabela 9 – Relação de Cooperativas no Município de Diadema 

 

COOPERATIVAS Ramo de 
Atividade  

COOPERVANS – COOP. DE TRABALHO DE TRANSPORTES DE 
PASSAGEIROS E CARGAS DO MUNICÍPIO DE DIADEMA  

Transporte 

COOP. DOS PRODUTORES DE TRANSFORMADORES - 
COOTRANS   

Produção 

   Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 

 

Na tabela 9, no município de Diadema, é constatado duas cooperativas, uma do ramo de 

transporte, e uma do ramo de produção. 
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Tabela 10 – Relação de Cooperativas no Município de Mauá 

 
                            

Fonte: Elaborada pela autora com base de dados da OCB 

 

Na tabela 10, no município de Mauá, temos também duas cooperativas, sendo  uma do ramo 

de transporte, e uma do ramo de crédito mútuo. 

Tanto no município de Ribeirão Pires como no município de rio Grande da Serra, não foi 

encontrado nenhum ramo de cooperativa. 

COOPERATIVAS Ramo de 
Atividade  

COOP.DE ECON. E CRÉDITO MÚTUO DOS EMP.DA SAINT-
GOBAIN VIDROS - MAUÁ  

Crédito Mútuo 

COOP. DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS E 
CORROSIVAS DE MAUÁ - COOPER-TRANS 

Transporte 
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4. ESTUDO DE CASO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

A cooperativa estudada no presente trabalho é a COOPER TRANS, cooperativa que 

está situada na comarca de Mauá, considerada pelo senso comum, cidade dormitório na 

Região do Grande ABCD Paulista. A via de acesso foge da área urbana em direção a 

periferia, a estrada é asfaltada e à medida que se afasta da área urbana o acostamento é largo e 

descampado, o cenário é de muito verde.  

 
4.1. Estudo de Caso 

 

4.1.1 Caracterização da Cooperativa 
 

A cooperativa pesquisada está classificada no ramo de transporte pela OCB . Os dados 

apresentados a seguir têm fundamentação nas entrevistas realizadas com os cooperados, 

funcionários e diretoria da cooperativa e documentos consultados. 

A cooperativa COPER TRANS nasceu em junho de 1993, mais precisamente no dia 

12. Naquele momento ocorria uma crise na transportadora que possuía motoristas regidos pela 

CLT. Numa conversa informal, alguns funcionários, um grupo de 20 amigos, se mostravam 

preocupados com a sua situação financeira. Dessa pequena reunião, houve a idéia da 

constituição de uma cooperativa. O que para alguns parecia apenas um sonho, para outros se 

transformou em objetivo, motivado pela ideal de aumentar o seu rendimento financeiro. Com 

isso, poderiam prestar serviços e oferecer um preço mais em conta do que o praticado pelo 

mercado.  

Assim sendo, no dia 12 junho de 1993 foi concretizado o ideal cooperativista por 

aquelas 20 pessoas, que de empregados passaram a ser donos do próprio negócio. Muitos 
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obstáculos foram encontrados, conforme apurado nos depoimentos, principalmente com 

relação às tomadoras de serviços que não acreditavam na qualidade do serviço oferecido, 

principalmente pela difamação que os concorrentes faziam aos clientes. Tiveram que tomar 

uma atitude, ou seja, a elaboração de uma estratégia para atrair os clientes. Foram marcadas 

reuniões com vários empresários da região e puderam mostrar  que podiam fazer e fazer bem 

feito, o serviço ofertado. 

Este grupo permaneceu durante cinco anos aproximadamente, porém em meados de 

1995, por motivos políticos (sem muitos comentários), a diretoria fundadora saiu da 

cooperativa. Em Assembléia Geral foi eleita uma nova diretoria, que continua até o presente 

momento. 

A cooperativa COOPER TRANS tem como principal atividade o transporte de 

componentes químicos no quadro 1 estão relacionados os principais produtos transportados. 

Quadro 1 – Principais Produtos Transportados 

Ácido Clorídrico Ácido Nítrico 
Hipoclorito de Sódio Ácido Fluorsilícico 
Soda Cáustica 
Líquida/COML./RAYON 

Cloreto de Zinco Solução 

Soda Cáustica em Escamas Sulfato de Alumínio Solução 
Cloreto Férrico Ácido Fosfórico/TEC/Alimentício 
Cloreto de Zinco Solução Sulfato de Zinco Solução 
Ácido Sulfúrico 98% Silicato de Sódio Solução 

            Fonte: Elaborada pela autora com base de dados coletados.  
 

A diretoria da COOPER TRANS, preocupada em prestar um serviço diferenciado e 

posicionar no mercado a cooperativa como a principal prestadora do serviço de transporte 

químico, efetuou uma medida importante que foi a conquista em 2004 do programa 

SASSMAQ - Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Qualidade. O 

principal objetivo era minimizar de forma rotineira e contínua, os riscos de acidentes nas 
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operações de transporte e distribuição de produtos químicos. A Cooperativa COOPER 

TRANS apresenta ao mercado um diferencial e absorveu resultados positivos.  

O programa SASSMAQ - Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente 

e Qualidade, tem como objetivo o aperfeiçoamento do processo de avaliação do serviço de 

logística para produtos químicos, reduzindo os riscos eminentes nas operações de transporte e 

distribuição. Este programa foi desenvolvido pela ABIQUIM - Associação Brasileira das 

Indústrias Químicas, mas as avaliações das empresas são efetuadas por organismos 

certificadores independentes credenciados por ela. Esta certificação não é obrigatória, porem, 

salientado pela diretoria entrevistada, em março de 2005 houve um compromisso das 

empresas associadas à ABIQUIM de observarem e buscarem contratar as empresas 

prestadoras de serviços  certificadas.  

Até janeiro de 2007, a cooperativa possuía 17 funcionários na função administrativa, 

67 cooperados e 43 agregados. Os terceirizados são motoristas proprietários de caminhões que 

prestam serviços a COOPER TRANS, principalmente em períodos de grande demanda. .  

A cooperativa COOPER TRANS possui o corpo diretivo formado por 1 diretor, 1 

presidente, 1 vice-presidente, 1 secretário e Conselho Fiscal integrado por 3 cooperados 

efetivos e 3 suplentes.  
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4.2 Análise dos Resultados 
 

A coleta de dados das informações relatadas, foi possível por meio de entrevistas e 

verificação de documentos pelos dirigentes da cooperativa, entrevistas com sessenta 

cooperados e funcionários.  

Com base nas informações coletadas e nas entrevistas realizadas, no período de 

Janeiro de 2007, foi elaborada uma análise para um aproveitamento do conteúdo do material, 

tendo sido as questões agrupadas em categorias. Conforme segue a baixo: 
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Tabela 11 – Agrupamento das Questões 

  

Caracterização 
da 
Coope rativa 

 

1. Qual o ramo de atividade da COOPERATIVA? 

2. Histórico de sua fundação 

3. Qual é a infra-estrutura do imóvel onde funciona a cooperativa? 
Como são suas instalações, e localização? 

4. O local é próprio ou alugado? 

5. Qual a idade da COOPERATIVA? 

6. Quantos cooperados ela possui?  

7. Quantos funcionários, em regime de CLT,ela possui?  

8. A cooperativa possui veículos de transporte? 

9. Quantos computadores a COOPERATIVA possui?  

10. Os computadores da COOPERATIVA estão internamente ligados 
em rede? 

11.Quantos funcionários possuem acesso direto a Internet? Pessoas 
Gestão de 
Pessoas  

12. Quem é o Gestor ou Gestora da COOPERATIVA? 

13. Qual a idade do Gestor ou da Gestora?  

14. Quanto tempo, ele ou ela está na gestão? Pessoas 

15. Qual é o grau de instrução do gestor ou da gestora?  

16. A COOPERATIVA busca aprimoramento em educação 
cooperativista e de capacitação e desenvolvimento profissional?  

17. Na opinião dos cooperados o cooperativismo valoriza o potencial 
empreendedor das pessoas? 

 
Gestão de 
Marketing 

18. A COOPERATIVA conhece seus concorrentes? 

19. A COOPERATIVA investe na mídia eletrônica para a conquista 
do mercado? Qual a forma? 
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4.2.1 Caracterização da Cooperativa 

Nesta seção foi analisado o ramo de atividade da cooperativa, sua fundação, sua infra- 

estrutura e estrutura funcional: 

Conforme a OCB, as cooperativas estão classificadas em treze ramos, sendo eles: 

ramo de agropecuária, de consumo, de credito, educacional, especial, habitacional, de infra-

estrutura, mineral, de produção, de saúde, de trabalho, de transporte e de turismo e lazer. 

 Conforme a tabela 7 e a figura 2, observamos que no território nacional, o ramo de 

atividade de trabalho é o mais significativo, apresentando 1.874 cooperativas registradas, em 

segundo lugar o ramo de agropecuária com 1.549 cooperativas registradas, em terceiro lugar o 

ramo de crédito com 1.102 cooperativas e em quarto lugar o ramo de transporte com 896 

cooperativas.  

Tabela 12 – Números do Cooperativismo por Ramo de Atividade 

 Brasil São Paulo ABCD 
Agropecuária  1549 134 0 
Consumo 156 25 2 
Crédito 1102 213 6 
Educacional 327 45 1 
Especial 12 0 0 
Habitacional 371 89 1 
Infra-estrutura 161 18 0 
Mineral 45 0 0 
Produção 200 13 1 
Saúde 888 170 3 
Trabalho 1874 323 3 
Transporte 896 66 7 
Turismo e lazer 22 0 0 
Total  7.603 1096 24 

Fonte: elaborado pela autora com base em dados da OCB. 

No estado de São Paulo o ramo de trabalho também está em primeiro lugar, com 323 

cooperativas, sendo o ramo de crédito em segundo lugar, com 213 cooperativas, seguida  pelo 

ramo da saúde com 170 cooperativas, em quarto lugar o ramo da agropecuária com 134  , em 
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quinto lugar o ramo Habitacional com 89 , sendo o ramo de transporte o sexto lugar com 66 

cooperativas.  

Na Região do Grande ABCD Paulista o ramo de transporte, esta em primeiro lugar, 

representando  0.78 % das cooperativas do Brasil e 10,6 % das cooperativas do estado de São 

Paulo. Este ramo de transporte define as cooperativas que transportam tanto passageiros como 

carga. 

Figura 2 – Gráfico dos Ramos de Cooperativas 

Cooperativas 

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Brasil

São Paulo

ABCD

Agrop. consumo Crédito Educ.
Especial Habit Infra Mineral
Produção Saude Trabalho Transp
Turismo 

 

             Fonte : elaborado pela autora com base em dados da OCB. 
 

A cooperativa pesquisada é do ramo de transporte, apresenta o foco no transporte 

rodoviário de carga, com especialização no transporte de produtos químicos perigosos. Foi 

certificada pela Fundação Vanzolini, em 2004 no programa SASSMAQ - Sistema de 

Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Qualidade. 



 57 

A cooperativa foi fundada em 12 de junho de 1993, está com 13 anos e 7 meses. 

Atualmente está num imóvel alugado, porém sua sede própria já esta comprada devendo ficar 

pronta até o final de 2007. A cooperativa esta na comarca de Mauá, na Vila Carlina. Até a 

presente data, conta com o quadro funcional conforme tabela 12. 

Tabela 13 – Estrutura Funcional da Cooperativa 

ESTRUTURA 
Cooperados 67 
Empregados 
Administrativos 

17 

Sub contratados 33 
Total 117 

        Fonte: Elaborada pela autora com base de dados coletados.  

A cooperativa possui 67 cooperados, em assembléia geral ficou definido que a 

cooperativa não estará aberta para entrada de novos cooperados, medida esta adotada com o 

objetivo de manter o ganho dos cooperados. Quando existe uma demanda maior do que a 

capacidade da cooperativa de operacionalização, surge a figura do sub-contratado, motoristas 

que possuem caminhões de carga para transporte de produtos químicos. 

A cooperativa tem uma grande demanda administrativa, por este motivo contrata 

funcionários administrativos, que fazem toda a rotina burocrática da cooperativa, como por 

exemplo: contas a pagar, contas a receber, almoxarifado, vendas, qualidade entre outras 

funções. Foi observado que existe um funcionário que também é cooperado, porem como 

exerce uma função de gestor administrativo, tendo atribuições importantes, contrata um 

motorista para trabalhar em seu caminhão. Quando indagado sobre este procedimento, 

afirmou que não havia problema algum. 

Para ter o ingresso na cooperativa, no presente momento o ingresso esta suspenso, 

decisão tomada em assembléia geral, o candidato alem de aderir  aos propósitos sociais deve 
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preencher condições estabelecidas no estatuto, como por exemplo, possuir um caminhão em 

condições de transportar produtos químicos, conforme informações coletadas. 

A saída do cooperado pode acontecer mediante: pedido de demissão; eliminação, em 

virtude de infração legal ou estatutária e exclusão por morte da pessoa física, incapacidade 

civil não suprida ou deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência. 

Foram citados dois casos de falecimento dos cooperados, sendo ambos substituídos pelos 

filhos que passaram a serem cooperados. A lei não permite que, por herança, os filhos herdem 

a posição de cooperados. 

Segundo informações coletadas o ultimo desligamento ocorreu há 6 anos. Houve 

vários comentários alegando que os cooperados não querem sair da cooperativa, muito pelo 

contrario, desejam que seus familiares façam parte, mas mediante decisão da Assembléia, não 

há possibilidade de novas inclusões.  

O estatuto da cooperativa é a base da empresa, contendo os pilares de seu 

funcionamento, podendo-se observar que apresenta: nome, sede, área de ação; deveres e 

direitos dos cooperados, suas responsabilidades e condições de admissão, demissão e exclusão 

e representação; capital mínimo, valor da quota, condições de retiradas; formas de devolução 

das sobras registradas ou divisão de perdas; forma de administração e fiscalização, prazo do 

mandato e processo de substituição dos administradores e conselheiros fiscais; modos de 

convocação das assembléias gerais, validade de suas deliberações, formalidades e processos 

de alienação, reformas no estatuto e número mínimo de associados.  

A constituição da empresa foi realizada numa Assembléia de Constituição, onde 20 

pessoas aprovaram o estatuto social e elegeram o Conselho de Administração e o Conselho 
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Fiscal, sendo registrado na junta comercial, onde foram enviadas cópias do estatuto e da ata 

dessa assembléia, evidenciado nos documentos. 

È por meio da Assembléia Geral, que é o órgão supremo da sociedade, onde são 

decididas as estratégias de negócios e de desenvolvimento da cooperativa, obedecendo aos 

limites legais e estatutários. A assembléia geral pode ser convocada pelo presidente, pelo 

conselho fiscal ou conselho administrativo. As decisões tomadas agregam o conjunto de 

associados, mesmo os ausentes ou os que estão discordando, portanto as deliberações são 

tomadas pela maioria de votos dos cooperados presentes com direito a votar. Observado 

também que cada cooperado tem direito apenas a um voto, não estando vinculado ao seu 

capital na cooperativa. A Assembléia Geral extraordinária pode ser realizada quando houver 

necessidade. 

O Conselho Administrativo, tendo sido eleito em Assembléia Geral, também por ela 

pode ser destituído. Tem a competência  de administrar a cooperativa e para tanto tem a 

possibilidade de contratar gerentes, técnicos ou especialistas que não fazem parte dos 

cooperados. Segundo a diretoria isso é importante para a cooperativa porque traz para a 

empresa uma nova visão, e foi utilizando desse recurso que a diretoria contratou o 

coordenador da qualidade, que inclusive foi responsável pelo processo de certificação no 

programa SASSMAQ - Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, Meio Ambiente e 

Qualidade. 

O Conselho Fiscal é composto por 6 cooperados, sendo 3 efetivos e 3 suplentes, 

também eleitos em Assembléia Geral, sendo o mandato  de um ano e, por força da legislação, 

devem ser renovados no mínimo dois terços de seus componentes. O Conselho Fiscal tem 

como objetivo fiscalizar o cumprimento do estatuto e da Lei, devido à inexistência de um 

órgão do Estado responsável na fiscalização de cooperativas. Salientamos que as cooperativas 
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são igualadas a qualquer outra empresa comercial no que se refere ao aspecto trabalhista e 

tributário, sendo então fiscalizadas pelo Ministério do Trabalho, Receita Federal, Estadual e 

Municipal.  

A cooperativa tem como principal receita a taxa administrativa, taxa esta cobrada por 

meio das operações que o cooperado fizer, sendo que o valor retido tem 2 modalidades, 

pesado e médio/leve, conforme o quadro 2, sendo que a primeira modalidade terá o valor 

retido de 10 % e a segunda modalidade de 15%. 

Quadro 2 – Modalidade da Frota 

MODALIDADE TIPO DE VEÍCULO TAXA 
PESADO 

  

CARRETA 

  

SEMI-REBOQUES TANQUE - com capacidade 
de 25.000 Kgs, para transportar: Hipoclorito, 
H.C.L . Tanques com revestimentos em fibras de 
vidro. 

SEMI-REBOQUES TANQUE - com capacidade 
de 25.000 kgs, para: Soda Líquida, Silicato, Ácido 
Nítrico, etc. Tanques em aço inox. 

10% 

MÉDIO e LEVE 

  

CAMINHÕES 

  

VEÍCULOS TRUCK - com capacidade 
11.500Kgs à 14.200Kgs, para transportar: Soda 
Líquida, Ácido Nítrico, Ácido Fosfórico. Tanque 
de Inox. 

VEÍCULOS TRUCK - com capacidade 
11.500Kgs à 14.200Kgs. Tanques com 
revestimentos em fibras de vidro, para 
carregamento de Hipoclorito de Sódio, HCL e 
Cloreto Férrico. 

VEÍCULOS TRUCK CARROCERIA - para 
carregar Soda em escamas para 12.000kgs. 

VEÍCULOS TOCO - com tanques com 
revestimentos em fibras de vidro, com capacidade 
de 7.000Kgs à 8.500 Kgs, para transportar: 
Hipoclorito e H.C.L. 

VEÍCULOS TOCO - com tanque Inox para 6.500 
kg. 

15% 

              Fonte: Elaborada pela autora com base de dados coletados.  

A cooperativa em estudo possui 3 veículos de passeio, tendo como objetivo atender a 

demanda administrativa, como também, um destes veículos é destinado à prestação de 
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socorro. A cooperativa também possui 13 computadores em rede e todos os funcionários tem 

acesso a Internet. Segundo informações fornecidas, os computadores estão adequados à 

utilização necessária. 

A cooperativa fornece serviços à não associados, conforme previsto em estatuto e em 

concordância com a lei do cooperativismo, para atender um aumento na demanda. Oferece 

aos não cooperados os mesmos benefícios que são: convênio médico, Unimed; convênio 

odontológico; seguro de vida, cesta básica, seguro dos veículos e das cargas, pneus a preço de 

custo ( almoxarifado) e equipamentos de prevenção individual. 

Conforme documentos verificados, sua política geral é apresentada da seguinte forma : 

“ A COOPERTRANS se compromete a cumprir a legislação vigente para o 
Sistema de Gestão Integrados, orientar e encorajar seus colaboradores, 
cooperados e sub-contratados para assegurar de maneira responsável a 
inovação dos objetivos de segurança, saúde, meio ambiente e qualidade da 
organização, em consonância com os princípios da prática de melhoria 
continua, assim sendo, estabelece Nossos Objetivos: todos os 
colaboradores, cooperados e sub-contratados tem a obrigação e 
responsabilidade de preservar a sua própria saúde e a segurança de todos 
que possam ser afetados com a realização de seu trabalho, priorizando a 
prevenção de danos a comunidade, ao meio ambiente e ao patrimônio, 
atendendo a legislação e as normas internas da organização; na prestação de 
serviço de transporte de produtos químicos, todos os colaboradores, 
cooperados e sub-contratados, comprometem-se a zelar pela proteção do 
meio ambiente interno e externo, relatando à gerencia as sugestões de 
melhorias contínuas e aspectos que, direta ou indiretamente, possam 
provocar impactos ambientais; todos somos responsáveis em cumprir os 
requisitos dos clientes, da organização e a legislação pertinente, buscando 
sempre a melhoria contínua de todo serviço prestado, garantindo assim 
atender as expectativas dos nossos clientes; orientar colaboradores, 
cooperados e sub-contratados e evitar o uso e/ou trabalhar sob influência de 
drogas e álcool; recrutar profissionais no mercado que preencham os 
requisitos exigidos para os cargos a serem ocupados na organização; treinar, 
capacitar e desenvolver colaboradores e cooperados no que diz respeito às 
exigências de suas funções, para que possam desempenhá-las integralmente 
na organização; garantir a integridade patrimonial estabelecendo medidas 
de vigilância e o controle de acesso para pessoas e veículos; exigir para que 
haja sigilo rigoroso em relação a assuntos de natureza confidencial de 
informações de clientes, colaboradores, cooperados, sub-contratados e 
registros da empresa; fornecer recursos essenciais para a implementação 
desta política e mensurar seu desempenho através de indicadores” Manual 
do Motorista (2006,pág 6). 
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É de grande importância a Coopertrans, ter sua política e objetivos voltados à 

prevenção de danos á comunidade, ao meio ambiente, ao patrimônio e atender a legislação e 

as normas internas.  

Sendo que a política geral é um instrumento que norteia atitudes dos colaboradores, 

cooperados e sub-contratados e as conseqüências de suas escolhas, portanto, é de grande 

pertinência a ressalvada abstinência total de drogas licitas e elícitas. 

A política geral e os objetivos são apresentados a todos os integrantes da cooperativa, 

sendo: cooperados ou funcionários, até mesmo os sub-contratados, assinada pelo diretor 

presidente, Sr. Nelson Daloia e o diretor vice-presidente, Sr. Marco Antonio P. Botaro. 

 

4.2.2 Gestão de Pessoas 
 

   4.2.2.1. Gestores da Cooperativa 
 

Nesta seção analisaremos a gestão da cooperativa, a idade do gestor, o tempo de sua 

gestão, seu grau de instrução e os aprimoramentos em educação cooperativista e de 

capacitação e desenvolvimento profissional.  

A cooperativa conta com um total de 117 pessoas, sendo 67 associados, 17 

empregados pelo regime da CLT Consolidação das Leis do Trabalho e 33 sub contratados, 

sendo necessário uma pessoa com atribuições gerenciais para administração da demanda 

burocrática requerida para um perfeito funcionamento da organização.  

O assessor da administração é a pessoa responsável pelo gerenciamento da 

administração de pessoal da cooperativa, tanto da parte burocrática quanto da parte pratica, 

por exemplo: registro de novos funcionários, admissões e demissões, organograma da 
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cooperativa e descrição de cargos. Tem aproximadamente 51 anos, está na cooperativa há 11 

anos. Foi evidenciado que se trata de uma pessoa com acessibilidade nos meios políticos, já 

participou de reuniões importantes em Brasília e no Sindicato de Transporte ABC, contatos 

estes que, de alguma forma, foram positivos para a cooperativa, conforme verbalizado. 

O assessor administrativo, que possui o 2º grau completo, conhecido atualmente como 

ensino médio, demonstra ser uma pessoa bastante interessada no seu desenvolvimento 

profissional, estando sempre atualizado e participando de várias palestras referentes ao ramo 

de transporte, administração de pessoal, meio ambiente etc. O coordenador da qualidade, com 

aproximadamente 45 anos, tem o 3º grau em Ciências Sociais aplicadas em Administração, 

além de ser responsável pelo programa SASSMAQ também apóia a área comercial da 

cooperativa. Atualmente tem a missão de desenvolver a certificação da ISO 9000.  

A cooperativa  evidencia todos os treinamentos ministrados aos cooperados, 

funcionários e sub-contratados, por meio de formulários de lista de presença. Os treinamentos 

em sua maioria são ministrados aos sábados. Foi perguntado qual o fator motivacional para a 

freqüência dos cooperados, uma vez que não se trata apenas de funcionários ou sub 

contratados. Em primeiro lugar, foi respondido que a freqüência se dá por meio da 

conscientização: os cooperados sabem que a certificação do programa SASSMAQ trouxe 

benefícios para a cooperativa, evidenciados pelo aumento continuo de trabalho; em segundo 

lugar, devido aos vários horários disponibilizados para o treinamento, possibilitando uma 

maior flexibilidade de presença e,em último lugar, é concedida uma motivação adicional por 

meio da liberação da escala de trabalho da semana; desta forma os cooperados que participam 

do treinamento, no sábado têm em mãos a escala da semana. Os cursos ministrados têm 

relação com procedimentos, instruções de manuseios de carga, comportamentos de 

emergências e treinamentos específicos pertinentes a área de atuação.  
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Não foi evidenciada uma preocupação na transição de cargo para os sucessores, há um 

ambiente amistoso e familiar entre os gestores. A diretoria está atuante, aproximadamente, há 

12 anos, havendo apenas troca de posições administrativas. As decisões são levadas para 

Assembléia Geral onde são legitimadas. Há evidencias do sucesso da cooperativa no decorrer 

desta administração, podendo-se citar a conquista da sede própria.  

 

4.2.2.2. Cooperados 
 

Nesta etapa do trabalho foi efetuada uma análise das entrevistas realizadas com os 

cooperados. As questões foram reunidas e agrupadas conforme quadro 5. No intuito de, 

preservar a identidade individual dos cooperados entrevis tados, eles serão identificados pelas 

siglas  C1, C2, C3, C4 ... C60, 

 

Quadro 3 – Agrupamento das Questões para os Cooperados 

Faixa etária 
Grau de instrução 

Questões para os 
Cooperados 

Opiniões sobre o cooperativismo 
e valorização do potencial 
empreendedor das pessoas. 

            Fonte: Elaborada pela autora.  

As entrevistas foram realizadas com sessenta cooperados em datas alternadas, sete dos 

cooperados não foram entrevistados, em decorrência de estarem ausentes por motivo de 

viagem, com data de retorno incompatível com o período da pesquisa.  

Embora o entrevistado C1, ser o assessor administrativo, sendo a pessoa responsável 

pelo gerenciamento da administração de pessoal da cooperativa, tanto da parte burocrática 

quanto da parte pratica, e tenha contribuído com um maior número de informações por meio 

de seus arquivos pessoais e relatórios, todos os entrevistados contribuíram para o 
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desenvolvimento da pesquisa, cada qual respondendo às perguntas em concordância com sua 

vivencia pessoal. 

Ao analisar a faixa etária dos sessenta cooperados entrevistados, conforme tabela 13, 

podemos verificar que 15% possuem mais de 51 anos. 

 

Tabela 14 – Idade dos Cooperados 

 Número % 
Até 30 anos 2 3,3 
De 31 anos á 50 49 81,7 
De 51 anos 
acima 

9 15 

Total 60 100 
Fonte: Elaborada pela autora com base de dados coletados.  

Sendo que 3,33% dos cooperados entrevistados, possuem idade inferior a 31 anos, a 

maior concentração está na faixa entre 31anos e 50 anos com 81,7%. Podendo resultar desta 

observação o motivo da não preocupação explicitada na transição dos gestores da cooperativa.  

Pela tabela 14, fica evidenciado que 28,3 % dos cooperados entrevistados, não 

completaram o ensino médio, entretanto 25 % concluíram, mas apenas 10% concluíram uma 

graduação de ensino superior. Os cooperados que efetivaram Pós-Gaduação, que representam 

5 %, foram encontrados na diretoria da cooperativa.   

 

Tabela 15 – Grau de Instrução dos Cooperados 

 Número % 
Ensino Fundamental incompleto 0 0 
Ensino fundamental 7 11,7 
Ensino médio incompleto 17 28,3 
Ensino médio completo 15 25 
3º Grau incompleto 12 20 
3º Grau completo  6 10 
Pós-Graduação 3 5 
Total 60 100 

 Fonte: Elaborada pela autora com base de dados coletados.  
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Para os entrevistados que não concluíram os estudos, foi questionado o motivo 

principal de não continuarem estudando. A grande maioria justificou mediante a dificuldade 

de cumprir horários rígidos das instituições de ensino, uma vez que no trabalho que eles 

realizam é necessária flexibilidade de horário. 

Ao questionar os entrevistados se o cooperativismo valoriza o potencial empreendedor 

das pessoas, observou-se que todos afirmaram que sim, Conforme resposta do C14.  

“(...) a cooperativa possibilitou mudança na minha vida. Ser empregado 
não leva você a lugar nenhum. Eu construí minha casa, paguei escola para 
meus filhos e hoje tenho meu carro de passeio novo (...)”  

Percebe-se que, para a maioria dos entrevistados, a cooperativa proporcionou uma 

melhoria da qualidade de vida dos cooperados. Ainda neste sentido podemos exemplificar 

com a resposta do C29.  

“(...) a realidade do cooperado é diferente do empregado comum, nós 
somos o dono do nosso negócio, não podemos esmorecer, o resultado do 
nosso dinheiro é o resultado do nosso trabalho. Nas empresas que eu 
trabalhei eu recebia aquele tanto por mês e só isso, aqui se eu trabalhar 
mais recebo mais, construí minha vida assim, tenho o que tenho por isso 
(...)”.  

Outro ponto apresentado como fator de melhoria, exemplificamos com a resposta C55. 

“(...)Nós temos um ótimo convênio médico, minha família está coberta 
com  meu seguro de vida, se alguma coisa acontecer comigo.. Meus filhos 
têm orgulho de mim(...)”.  

Outro comentário importante foi do entrevistado C35: 

“(...)Claro que valoriza, eu mesmo já tenho 2 caminhões, um caminhão 
corre com meu cunhado que está como sub contratado (...)”.  

Desta forma, ficou evidenciado que a melhoria na qualidade de vida dos entrevistados 

foi significativa, é possíve l perceber simplicidade, coragem e orgulho de estarem e serem 

donos do próprio negócio.  
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4.2.3 Gestão de Marketing  
 

Nesta seção analisaremos a gestão de marketing, conhecimento dos concorrentes, 

investimento na mídia eletrônica, posicionamento da cooperativa no mercado de trabalho.  

Na visão Crúzio (2003), as cooperativas precisam identificar seus diversos públicos, 

internos e externos, tendo em vista que cada tipo de público dever ganhar uma gestão de 

marketing diferenciada, conforme qualificação dos valo res envolvidos nas relações de troca. 

 No entanto, foi evidenciado que, apesar da cooperativa pesquisada demonstrar que 

conhece seus concorrentes e possuir web site, não há um planejamento de marketing. Quando 

o gestor foi indagado pelo motivo  da não exis tência de uma política de marketing mais 

agressiva, foi respondido que o gerente comercial tem uma postura agressiva no mercado e 

que o maior resultado neste nicho de negocio é ainda “corpo a corpo”, além de que os seus 

clientes acabam fazendo a melhor propaganda por “indicação”, conforme verbalizado. 

Com base em Cruzio (2003), podemos considerar que a cooperativa tem um estilo de 

marketing mínimo, entendendo que não há necessidade de fazer pesquisa de marketing,  

pressupondo que existe uma demanda constant e de seus produtos, pelo simples fato de estar 

no mercado. 
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5. PRINCIPAIS LIMITES PARA O AVANÇO DO SISTEMA COOPERATIVADO NA 
REGIÃO DO GRANDE ABCD PAULISTA 

 

Tomando como base, os dados levantados e apresentados anteriormente, verificamos que a 

Região do Grande ABCD Paulista possui 24 cooperativas registradas na OCB, número 

inexpressivo, desta forma pode-se perceber o relevante potencial de crescimento e expansão do 

movimento cooperativista na região do Grande ABCD Paulista. 

No sentido de expansão do sistema cooperativista, em concordância com Hernández e 

Schkaiban (2006), são necessários incentivos do governo federal, principalmente para uma mudança 

da cultura do cooperativismo.  

Na análise do cenário das cooperativas, nota-se que as possibilidades de inserção nas 

indústrias brasileiras apresentam muitos obstáculos, isso justifica-se pela falta de credibilidade que 

as cooperativas refletem no mercado de trabalho. Os empresários têm certas reservas, no que se 

refere ao contratar serviços de cooperativas.  Uma forma de resolução pode ser a criação de um 

órgão fiscalizador federal. 

Um aspecto interessante de ser revisto é aquele em que o cooperado é concomitantemente 

proprietário e usuário da cooperativa. A empresa cooperativa deverá encontrar o equilíbrio dos 

aspectos sociais e econômicos. Neste contexto, a complexidade para a gestão administrativa da 

cooperativa, é um ponto problemático, requerendo investimentos de profissionais especialistas para 

atuarem na área, sem entrar em conflito com a missão das cooperativas.  Para o equilíbrio dos 

aspectos social e econômico da cooperativa e as expectativas dos cooperados, a empresa 

cooperativa deve possuir uma gestão estratégica e adequada. Se a cooperativa apresenta uma 

atuação num mercado comum a todas as empresas, com significativa competitividade e condições 

capitalistas,  por outro lado  à cooperativa tem uma ação perante aos cooperados, sendo responsável 

pela  continuidade e expansão, mantendo a racionalidade econômica que opera no mercado externo. 
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6. CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E ESTUDOS FUTUROS  
 
 
6.1 Conclusões 
 

O objetivo principal desta pesquisa foi mapear os ramos das cooperativas do Grande 

ABCD Paulista. Para a realização desta pesquisa, iniciou-se com uma revisão bibliográfica, 

que viabilizou um maior conhecimento das teorias que circundam o cooperativismo. Em 

seguida foi realizada uma pesquisa de natureza exploratória em uma cooperativa do Grande 

ABCD Paulista do ramo de transporte, tendo sido utilizada a metodologia de estudo de caso, 

que evidenciou que a cooperativa teve mudanças do ponto de vista econômico e na qualidade 

de vida de seus associados.  

O presente estudo constatou que o ramo de transporte esta em primeiro lugar no 

Grande ABCD Paulista com 7 cooperativas atuantes, tanto no transporte de cargas como no 

de passageiros. A cooperativa pesquisada é do ramo de transporte, apresentando o foco no 

transporte rodoviário de carga, com especialização no transporte de produtos químicos 

perigosos. 

Por meio das entrevistas realizadas, evidenciou-se que após 1995, com a troca da 

diretoria, a cooperativa COOPERTRANS começa seu crescimento com a preocupação de seu 

posicionamento no mercado. Até então, houve muita resistência dos tomadores de serviço de 

contratarem a cooperativa. 

Também, foi verificado que a cooperativa COOPERTRANS obteve vantagem 

competitiva, se posicionando como uma das melhores transportadoras de produtos químicos 

da região do Grande ABCD Paulista. Isso ocorreu devido à visão estratégica da diretoria da 

cooperativa em adotar o programa SASSMAQ - Sistema de Avaliação de Segurança, Saúde, 

Meio Ambiente e Qualidade, conseguindo a certificação em 2004. O que contribuiu para este 
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posicionamento foi a medida tomada pela ABIQUIM - Associação Brasileira das Indústrias 

Químicas, que efetuou um compromisso com as empresas químicas de buscarem prestadores 

de serviço apenas certificados pelo programa SASSMAQ, o que ocorreu a partir de março de 

2005. Porém sem estratégia de marketing, sendo principalmente por indicações dos tomadores 

de serviço destacado pelos entrevistados. 

Os objetivos específicos desta pesquisa destacam as mudanças do ponto de vista 

econômico da cooperativa, sendo evidenciada pela aquisição de sua sede própria. A  melhoria 

econômica na qualidade de vida dos associados se refere principalmente na inexistência de 

saídas constantes, na aquisição de melhorias na frota e nos benefícios oferecidos. 

Apurou-se, com base na análise das entrevistas realizadas e em dados coletados, que a  

demanda de trabalho é alta, evidenciada pelos 43 sub contratados, previsto em estatuto e 

legislação vigente, porem este numero está atuante na cooperativa desde o ano passado. 

Embora o conselho fiscal tenha como objetivo fiscalizar o cumprimento do estatuto e 

da Lei vigente no país, faz falta um órgão representante do governo para fiscalização das 

cooperativas.  

O presente estudo demonstrou que a cooperativa em questão esta no mercado há 13 

anos, com sucesso e expansão, tendo iniciado com 20 cooperados, estando atualmente com 67 

cooperados, propiciando resultados satisfatórios e colocando a cooperativa em destaque no 

mercado de transporte  
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6.2 Limitações 
 

Por conseqüência da natureza exploratória desta pesquisa, unindo-se a revisão 

bibliográfica e agregando o estudo de caso, não há viabilidade de conclusões definitivas, 

refletindo as limitações próprias e relativas à natureza da pesquisa.  Deve-se salientar o fato 

de se tratar de um estudo de caso único nos limites da pesquisadora em capturar o fenômeno 

em suas nuances.   

Apesar de ter sido feita pesquisa bibliográfica apurada, é evidente que artigos e 

pesquisas importantes tenham sido, equivocadamente, ignorados.  

Os dados coletados, analisados e interpretados, não obstante a atenção dispensada para 

a fidedignidade dos resultados,  não devem ser generalizados devido as características da 

pesquisa realizada. 

 
6.3 Estudos Futuros  
 

Este presente estudo, pode dar origem a uma diversificação e outros estudos. 

Objetivando, por exemplo, outros ramos do cooperativismo na região, ou mesmo estudar os 

tomadores de serviço e sua percepção do trabalho das cooperativas. 

Outro aspecto importante poderia ser a pesquisa de relacionamento entre as 

transportadoras de produtos químicos com a cooperativa. 
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INSTRUMENTO DA PESQUISA 

ROTEIRO Survey  Nº_____ 

COOPERATIVAS DO ABCD PAULISTA  

1. Qual o ramo de atividade da COOPERATIVA? 

2. Histórico de sua fundação? 

3. Qual é a infra-estrutura do imóvel onde funciona a cooperativa? 

4. Qual é sua localização, o local é próprio ou alugado? 

5. Qual a idade da COOPERATIVA? 

6. Quantos cooperados ela possui? 

7. Existem funcionários  em regime de CLT,? Quantos? 

8. A cooperativa possui veículos de transporte: 

9. Quantos computadores a COOPERATIVA possui? 

10. Os computadores da COOPERATIVA estão internamente ligados em rede? 

11. Quantos funcionários possuem acesso direto a Internet? Pessoas 

12. Quem é o Gestor ou Gestora da COOPERATIVA? 

13. Qual a idade do Gestor ou da Gestora?  

14. Quanto tempo, ele ou ela está na gestão de pessoas? 

15. Qual é o grau de instrução do gestor ou da gestora?  

16. A COOPERATIVA busca aprimoramento em educação cooperativista e de capacitação 

e desenvolvimento profissional? 

17. Na opinião dos cooperados o cooperativismo valoriza o potencial empreendedor das 

pessoas? 

18. A COOPERATIVA conhece seus concorrentes? 

19. A COOPERATIVA investe na mídia eletrônica para a conquista do mercado?Qual a 

forma? 
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Anexo 2 

 

“Art.” 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e á 
propriedade nos termos seguintes: 

[“...] XIII-a criação de associações e, na forma da lei, e de 
cooperativas independem de autorização, vedada à 
interferência estatal sem seu funcionamento”.  

 “Art. 21- Compete à União: 

[“...] XXV – estabelecer as áreas e as condições para o 
exercício da atividade de garimpagem em forma 
associativa”. 

“Art. 24, parágrafo 3: É vedado às cooperativas 
distribuírem qualquer espécie de benefício às quotas-partes 
ou estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros 
ou não, em favor de quaisquer associados ou terceiros, 
excetuando-se os juros até no máximo 12% (doze por cento) 
ao ano que incidirão sobre a parte integralizada.” 

“Art. 38 – A Assembléia Geral dos associados é o órgão 
supremo da sociedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo poderes para decidir os negócios 
relativos ao objeto da sociedade e tomar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas 
deliberações vinculam a todos que ausentes ou 
discordantes.” 

“Art. 47- A sociedade será administrada por uma Diretoria 
ou Conselho de Administração, composto exclusivamente de 
associados eleitos pela Assembléia Geral, com mandato 
nunca superior de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória a 
renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) do Conselho de 
Administração.” 

“Art.79 – São os atos praticados entre as cooperativas e 
seus associados, entre estes e aquelas e peãs cooperativas 
quando associados, para a consecução dos objetivos 
sociais”. 

§ único: O ato cooperativo não implica operação de 
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou 
mercadoria. 



 83 

“Art. 85: As cooperativas agropecuárias e de pesca 
poderão adquirir produtos de não associados, agricultores, 
pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados 
ao cumprimento de contratos ou suprir capacidade ociosa 
de instalações industriais das cooperativas que as 
possuem.” 

“Art.87 - Os resultados das operações das cooperativas 
com não associados, mencionados no arts. 85 e 86 serão 
levados à conta do Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social e serão contabilizados em separado, 
de molde a permitir cálculo para incidência de tributos.” 

Art. 174 - Como agente normat ivo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções 
de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor 
privado. 

Parágrafo 3º - O Estado favorecerá a organização da 
atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social 
dos garimpeiros. 

Parágrafo 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo 
anterior terão prioridade na autorização ou concessão para 
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando e naquelas 
fixadas de acordo com o art.21, XXV, na forma da lei” 

 “Art. 146- Cabe à lei complementar: 

[...] III – estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre:: 

[...] c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pelas sociedades cooperativas” 

 “Art. 174- Como agente normativo e regulador da 
atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o 
setor privado”. 

[...] parágrafo 2º - A lei apoiará e estimulará o 
cooperativismo e outras formas de associativismo” 

“Art. 187- A política agrícola será planejada e executada 
na forma da lei, com a participação efetiva do setor de 
produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, 
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bem como de setores de comercialização, de 
armazenamento e de transporte, levando em conta, 
especialmente: 

[“...] VI-o cooperativismo”, 

 “Art. 192-O sistema financeiro nacional, estruturado de 
forma a promover o desenvolvimento equilibrado do país e 
a servir aos interesses da coletividade, será regulado em lei 
complementar, que disporá, inclusive, sobre: 

[...] VIII – o funcionamento das cooperativas de crédito e os 
requisitos para que possam ter condições de 
operacionalidade e estruturação própria das instituições 
financeiras.” 

         “Art. 199 – A assistência à saúde é livre à 
iniciativa privada”. 

Parágrafo 1º - As instituições privadas poderão participar 
de forma complementar do sistema único de saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência às entidades filantrópicas e as 
sem fins lucrativos. 

Parágrafo 2º - É vedada a destinação de recursos públicos 
para auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos. 

Parágrafo 3º - É vedada a participação direta ou indireta 
de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde 
no País, salvo nos casos previstos em lei.” 

 

 


